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Senhores  Membros  da  Âssembléa  Legislativa  do  Estado. 

Cumpro  o  dever  constitucional  de  vos  relatar  os  negó- 
cios do  Estado  após  longo  período  em  que  os  seus  governos 
não  exprimiam  propriamente  a  vontade  expontânea  do  povo. 

As  lutas  partidárias  que  explodiram  em  meiado  de  1916 
deram  logar  á  intervenção  federal  que,  terminando  em  22  de 
janeiro  de  1918,  foi  seguida  do  accôrdo  em  virtude  do  qual 
assumio  as  responsabilidades  do  poder  o  Exm.  e  Revm.  Sr. 
D.  Aquino  Corrêa,  cujo  nome  fôra  suffragado  pelos  partidos 
litigantes. 

O  novo  periodo  presidéncial  não  logrou  alcançar  o  apa- 
ziguamento  dos  ânimos,  pois  que  a  hegemonia  do  poder  con- 
tinuava a  ser  disputada  ainda  com  mais  vehemencia. 

A  perspectiva  politica  que  se  desenhava  no  futuro,  ao 
findar-se  o  quatriennio  de  accôrdo,  ameaçava  de  novas  e  mais 
graves  complicações  anniquiladoras  da  autonomia  do  Estado 
e  dos  seus  interesses  economico-financeiros,  já  sacrificados 
pelas  perturbações  anteriores. 

Foi  nessa  grave  emergência  que  os  chefes  dos  dois  par- 
tidos esqueceram-se  das  suas  divergências,  dos  dissidios,  dos 
seus  resentimentos  pessoaes  para,  num  gesto  patriótico,  se 
unirem  como  poderosa  força  propulsora  da  paz,  do  progresso 
e  do  prestigio  de  Matto-Grosso. 

Desse  pacto  politico,  que  honra  sobremodo  o  nosso  ci- 
vismo e  amor  á  nossa  terra,  nasceu  a  minha  candidatura  á 
Presidência  do  Estado. 

Eleito  pela  quasi  unanimidade  dos  meus  concidadãos, 
consciente  de  representar  a  sua  confiança,  é  com  desvaneci- 
mento que  me  apresento  perante  o  Poder  Legislativo,  congra- 
tulando-me  com  os  seus  illustres  membros  pelo  inicio  dos  seus 
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auspiciosos  trabalhos,  nesta  pliase  reconstructora  do  apparelho 
administrativo  do  Estado,  que  reclama,  de  cada  qual,  abne- 
gação e  patriótico  esforço,  afim  de  que  elle  retome  a  marcha 
ascensional  da  sua  grandeza,  alicerçada  na  ordem  politica,  na 
expansão  económica,  no  equilibrio  financeiro,  no  restabeleci- 
mento do  seu  credito . . 

Quando  me  coube  a  honra  de  dirigir  o  Estado  em  1908. 
pouco  lisongeira  era  a  situação  financeira  e  perturbada  ainda 
se  achava  a  ordem  politica  dos  municípios,  em  consequência 
das  graves  commoções  internas  que  tiveram  termino  em  fins 
de  1906.  • 

Não  tive,  então,  outro  programma  de  governo,  sinão  o 
de  restabelecer  o  credito  e  as  finanças  do  Estado  e  o  de  orga- 
nizar cs  municipios,  principalmente  os  do  Sul,  habilitándo-os 
como  factores  efficientes  da  nossa  prosperidade  collectiva. 

Logrei,  no  curto  período  da  minha  gestão,  normalizar,  a 
situação  politico-administrativa,  transmittindo  o  podèr  ao  meu 
successor,  em  condições  as  mais  favoráveis  para  o  surto  do  seu 
desenvolvimento  económico  e  social..  Coadjuvou-me.  então,. na 
collimação  desse  resultado,  p  incremento  progressivo  das  ren- 
das publicas. 

Chamado,  agora,  de  novo  ao  governo,  muito  maiores  se' 
apresentam  as  difficuldades  a  vencer. 

Como  outriora,  o  Estado  acaba  de  sahir  de  um  longo 
periodo  de  lutas  que  abalaram  as  finanças  e  o  apparelho  admi- 
nistrativo, aggravado  com  accentuado  decrescimento  da  re- 
ceita. Não  me  è  dado,  pois,  seguir  orientação-  diversa  da  que 
me  norteou  em  1908. 

Restabelecer  o  credito,  pela  reducção  das  despezas,  pela 
fiscalização  e  applicação  legal  e  escrupulosa  da  receita  e  pela 
satisfação  de  compromissos  contrahidos,  ó  dever  do  mandato 
que  me  foi  conferido  no  presente  quatriennio.  Cumprindo 
esse  dever,  estará  o  Estado  habilitado,  nas  suas  possibilida- 
des económicas,  a  servir-se  do  credito  que ;  lhe. proporcione  re- 
cursos com  que  valorize  e  movimente  as.  suas  riquezas, — valo- 
rização determinada  pelo  augmento  dé  braços  circulação  as- 
segurada pelo  transporte  faciL 

Braços  e  estradas  são  os.  elementos  essençiaes  do  -pro- 
gresso material,  de  nenhum  dos  quaes  dispõe  o  Estado, 

.  A' excepção  da  zona  meridional,  onde  a  .via  férrea  No- 
roeste t-  as  condicções  topographicas,  facilitam  ..os  meios-.de;; 
transporte,  e  das  regiões,  ribeirinhas,  de  precária  navegação. 
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pode-se  afíirmar  que  não  dispomos  de  communicação  interna 
dos  municipios  entre  si,  nem  com  a  capital,  e  dos  centros  pro- 
ductores  cem  os  mercados  de  consumo.  Esta  própria  cidade 
se  acha  quasi  isolada  do  exterior,  durante  a  estiagem,  e  da 
zona  rural  e  agricola,  na  estação  das  aguas.  Nas  suas  visinhanças, 
ainda  este  anno,  accumularam-se  por  dias  successivos  e  por 
varias  vezes,  muitos  lavradores  ás  margens  dos  rios  Coxipó 
Mirim  e  Bandeira,  por  falta  de  pontes  e  á  espera  da.  vasante 
desses  rios,  para  os  vadearem  e  conduzirem  seus  productos  ao 

nosso  mercado. 

Os  prejuizos  resultantes  aos  lavradores  e  á  população 
desta  cidade  pela  deficiência  das  nossas  estradas,  si  são  avul- 
tados neste  municipio  central,  sobem  de  ponto  nos  mais  afas- 
tados, nos  quaes,  por  certo,  a  viação  esta  ainda  mais  precária. 

Sem  viação  não  pode  haver  producção  remuneradora, 
sem  producção  remuneradora,  impossivel  se  torna  a  attração 
de  braços  e  capital  para  o  fomento  das  nossas  industrias  e 
para  o  povoamento  do  nosso  solo. 

Com  a  escassa  população  de  cerca  de  300.000  habitan- 
tes e  sem  que  se  possa  augmental-a  com  a  introducção  de  im- 
migra.ntes,  é  utopia  pretender-se  de  golpe  melhorar  a  situação 
financeira  e  económica  do  Estado. 

A  capacidade  de  producção  é  limitada  pelo  numero  de 
operários  productores:  a  defesa  e  a  valorização  commerciaes 
desses  productos  é  que  asseguram  o  seu  desenvolvimento  e  a 
tributação  que  elles  comportam  como  fontes  de  receita  publi- 
ca e  privada;  e,  uma  vez  estando  elles  indefesos  e  desvalori- 
zados, surgem  as  crises  que  abalam  fundo  o  organismo  finan- 
ceiro do  Estado  e  do  individuo,  como  soe  acontecer  actual- 
mente em  relação  ás  industrias  de  criação  e  extractiva  da  bor- 
racha, determinando  accentuado  desequilíbrio  orçamentário 
e  desesperadora  situação  dos  industriaes  respectivos. 

A  progressão  da  cultura  da  seringueira  no  Oriente  afas- 
ta cada  vez  mais  a  probabilidade  de  voltar  a  borracha  a  figurar 
nos  nossos  orçamentos  como  a  sua  principal  parcella  de  receita. 

Não  assim  a  industria  pastoril,  embora  atravesse  no 
momento  serias  dificuldades  originadas  de  factores  diversos 
que  os  Estados  interessados,  como  Minas,  Bio'  Grande  do  Sul, 
Goyaz,  S.  Paulo  e  o  nosso  procuram  remover. 

Tal  ó,  porém,  a  propriedade  dos  nossos  campos  á  pecuá- 
ria, que-  não  podemos,  de  futuro,  receiar  a  concurrencia  de 
'qualquer  outro  paiz.  Cumpre,  entretanto,  curar  seria  e  per- 
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severantemente  do  melhoramento  da  qualidade  dos  nossos 
rebanhos,  fazendo-os  rivalizar  com  os  das  raças  de  melhor  ac- 
ceitação  nos  centros  consumidores;  só  assim  alcançaremos  ga- 
rantir a  estabilidade  remuneradora  dessa  industria. 

Si  a  industria  da  borracha  e  a  pastoril  foram  sacudidas 
pela  desvalorização,  ameaça  a  da  hervamatte  não  menor  perigo. 

A  cultura  da  herva  matte  na  Kepublica  Argentina,  que  é 
o  mercado  de  consumo  quasi  exclusivo  de  toda  nossa  pro- 
ducção,  é  de  molde,  por  sua  intensidade,  a  provocar,  de  nossa 
parte,  medidas  defensivas,  que  nos  ponham  a  salvo  das  sur- 
presas semelhantes  ás  produzidas  com  a  borracha  cultivada 
nas  índias. 

Si.  devemos  amparar  convenientemente  essas  fontes  eco- 
nómicas que  apenas  revelam  a  potencialidade  da  nossa  capa- 
cidade industrial,  impõe-se  a  iniciativa,  o  aproveitamento  de 
outras  de  não  menor  valor  e  importância. 

Entre  ellas,  salientam-se  a  cultura  do  trigo  e  a  do  algo- 
dão e  fabrica  de  tecidos.  Experiência  da  cultura  daquelle 
precioso  cereal  no  município  de  Ponta  Porã  e  informações  a 
respeito  da  propriedade  das  suas  terras  para  tal  mister,  por 
pessoas  entendidas  no  assumpto,  são  dignas  da  vossa  atten- 
ção  e  do  meu  governo,  como  constituindo  um  problema  eco- 
nómico de  alta  relevância  para  c  nosso  Estado  e  nosso  paiz . 

Matto  Grosso  ó  do»  poucos  Brados  que  não  contam  uma 
só  fabrica  de  fiação  e  tecidos,  juntretanto,  ó  quasi  silvestre 
o  nosso  algodoeiro,  cuja?  nbras  em  resistência  e  comprimen- 
to desafiam  competidores. 

O  consumo  do  Estado  seria  suffieiente  para  alimentar 
uma  ou  mais  fabricas,  e  si  considerarmos  a  capacidade  dos 
mercados  das  republicas  do  Prata  e  do  Paraguay  que  já  con- 
somem grande  quantidade  de  tecidos  de  procedência  brasilei- 
ra, podemos  contar  com  mais  esse  factor  da  nossa  prosperidade. 

Pelas  ligeiras  considerações  acima  externadas  deduz-se 
a  premência  do  meu  governo  para  a  solução  do  problema  fi- 
nanceiro e  económico. 

Onerado  de  considerável  divida  fluctuante  de  mais  de 
dois  mil  contos,  proveniente  de  vencimentos  de  .funccionalis- 
mo,  fornecimentos,  prestações  de  contractos  de  obras  publi 
cas,  cauções  e  exercícios  findos,  sem  contar  juros  de  apólices 
e  indemnizações,  decorrentes  de  sentenças  judiciarias,  que 
elevam  aquella  somma  amais  de  quatro  mil  contos,  seria  con- 
veniente que  me  habilitásseis  a-  consolidar  esse  passivo  por 
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meio  de  emissão  de  apólices  a  juros  módicos,  permittindo  con- 
jurar essa  vexatória  situação  que,  desprestigiando  o  Estado, 
perturba  fundamente  a  sua  administração. 

A  dotação  orçamentaria  para  o  serviço  de  juros  e  o  seu 
pagamento  imprescriptivel,  em  época  e  dia  determinados,  re- 
. habilitariam  o  governo  a  promover  operações  de  credito,  com 
que  pudesse  curar  da  expansão  económica,  consubstanciada  na 
construcção  de  estradas  e  pontes,  na  introducção  de  immi- 
grantes  e  no  fomento  de  industrias  de  segura  vitalidade,  taes 
como  a  da  cultura  do  trigo,  do  algodão  e  a  de  tecidos. 

Não  se  assenta  no  meu  feitio,  nem  nas  minhas  aspira- 
ções de  mattogrossense,  limitar  o  meu  governo  a  impiedoso 
corte  de  despezas,  sem  amanhar  o  terreno  onde  o  povo  e  os- 
meus  successores  poderão  colher  amanhã  fructos  opimos. 

Si  lograr  esse  desideratum,  bemdirei  o  sacrifício  pessoal 
que  ora  me  impõe  temerosa  contingência  politica. 

Despezas  reproductivas  são  imprescindiveis  em  Estados 
novos,  quando  ellas  se  applicam  a  despertar,  suas  riquezas  la- 
tentes, nem  nos  devem  assombrar  compromissos  para  tal  fim 
contrahidos,  tanto  mais  quanto  o  nosso  passivo  é  insignifican- ' 
te,  relativamente  á  nossa  receita. 

Estados  ha  dos  mais  prósperos  e  de  património  incompara- 
velmente menor,  que  têm  a  pesar-lhes  nos  orçamentos  di- 
vidas, externas  e  internas  dez  vezes  superiores  á  respectiva 
receita. 

Consolidada  toda  a  nossa  divida  não.  excederá  ella  de  4,500 
contos,  quantia  inferior  á  nossa  receita,  que  folgadamente  com-r 
portará  o  respectivo  serviço  de  juros  e  amortização.  Norma- 
lizada assim  a  desorganizada  situação  financeira  actual,  impõe- 
se  uma  operação  de  credito  que  faculte  organizar  e  incremen- 
tar a  nossa  situação  económica.  A  lei  n.  509,  de  16  de  outu- 
bro de  1908,  autorizou  o  governo  a  contrahir  um  empréstimo 
dentro  ou  fóra  do  paiz  até  cinco  mil  contos,  a  juros  de  6°/ 0, 
de  typo  não  inferior  a  90,  lei  que  ainda  não  foi  executada. 

Si  as  ponderações  que  venho  de  fazer  merecerem  a  vossa 
approvação,  eu  vos  pediria  a  modificação  daquella  lei,  elevan- 
do o  empréstimo  até  dez  mil  contos  e  a  taxa  de  juros  até  8°/  0 . 

Embora  autorizado  a  reorganizarmos  [serviços  públicos  a 
cargo  das  duas  secretarias,  não  me  foi  ainda  possivel  empre- 
hender  as  reformas  que  elles  exigem,  devido  á  escassez  de 
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-tempo  e  á  falta  de.  conhecimento  exacto  de  suas  necessidades, 
pára  provel-os  melhor  de  elementos  "de  proveitosa  èfficièncià» 
Muitos  delles,  porém,  resentem-se  de  providencias  que  esca- 
pam" ás  attribuições  dó  poder  ' executivo  "em  consequência  do 
que  eu  pediria  a  vossa  attenção,  principalmente  para  o  que 
diz  respeito  á  nossa  legislação  de  terras,  cujas  ultimas  altera- 
ções enormes  prejuízos  vêm  causando  ao  património  do  Es- 
tado e  que  precisam  de  ser  revogadas. 

A  defesa  das  terras  publicas  que  representam  a  maior 
reserva  economicá  do  Estado  e  das  qúaès  elle  tem  sido  espo- 
liado com  grave  prejuízo  da  sua  cultura  e  povoamento,  cons- 
tituindo largos  latifúndios  por  processos  de  legitimidade  du- 
vidosa, merece  de  vossa  parte  especial  carinho,-  no  sentido  de 
impedir  que  âs  terras  incontestavelmente  devolutas  •  dos  mu- 
nicípios do  Norte  sejam  absorvidas  por  meia' dúzia  de  propri- 
etários, como  acontecera  com  algumas  do  Sul,  especialmente 
nos  de  Tres  Lagoas  e  SanfAnna  do  Paranahiba. 

As  concessões  de.  largos  tratos  de  terras  a  particulares, 
para  colonizações,  e  .  as  còmpromettidas  com  os  privilégios 
para  construcção  de  estradas  de  ferro,  não  têm  consultado  os 
interesses  do  Estado,  causando-lhe,  ao  contrario,  sérios  emba- 
raços  á  administração. 

A'  firma  Hacker  &  Comp.  é-  Marquez  Luigi  Becaria 
Incisa  foram  concedidos,  a  cada  um,  500.000  hictares  de 
terras  devolutas  no  Sul  e  no  município  de  Caceres,  respecti- 
vamente, sem  outra  obrigação  mais  dó  que  introduzir  em  ca- 
da núcleo  de  10.000  hectares,  pelos  menos,  500  famílias,  de 
sorte  que«taes  concessões  nada  mais  representam  do  que  uma 
doação  de  terras  devolutas  a  determinados  indivíduos  ou  em- 
presas, que  as  venderão,  como  è  pelo  preço  que  entenderem, 
aos  immigrantes.  - 

Incontestavelmente,  é  o  Sul  do  Estado  a  região  presen- 
temente mais  adequada,  mais  attrahente  á  colonização  agri- 
aola-.  Servida  por  clima  saudável  e  ameno,  pela  fertilidade  do 
seu  solo,  relativa  facilidade  de  transporte  e,  sobretudo,  por 
ser  ellá  mesma  o  mercado  de  consumo,  de  grande  parte'  do 
que  possa  produzir  no  género  agrícola,  penso  estabelecer  álli, 
tão  logo  o  permitta  a  nossa  situação  financeira,  o  primeiro  nú- 
cleo colonial,  superintendido  directamente  pelo  governo,  tal 
coiáo  prescreve  o  Decreto  ia.  200,  de  18  de  Dezembro  de  1907. 

Aos  problemas  económicos  directos  assim  synthetisados 
»m— povoamento  e  viação — podé-se  accrescentar  o  da  defesaú 
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sanitária  e  da  educação  escolar  da  população  rural  e  urbana  e 
o  do  abastecimento  de  luz,  força  e  agua  a  esta  capital. 

O  serviço  de  prophylaxia  ora  inaugurado  no  Estado,  está 
salvando  do  depauperamento,  da  morte  e  da  atropina  da  nos- 
sa raça,  grande  numero  de  factores  económicos  nos  individuos 
affectados  de  parasitas  lethaes.  Mas  a  estabilidade  desse  ser- 
viço depende  da  educação  escolar  e  por  conseguinte  da  ido- 
neidade de  professores  que  instruam  a  infância  nos  preceitos 
hygienicos  de  sua  defesa  sanitária. 

A  instrucção  publica  primaria  moderna  não  se  resume  a 
ensinar  a  ler  por  cima  e  a  fazer  as  quatro  operações  arith* 
meticas;  tem  por  fim  habilitar  os  alumnos  nas  noções  dos  co- 
nhecimentos necessários  á  própria  conservação,  de  utilidade 
pratica  de  artes  e  ofiicios,  e  de  cultura  da  terra,  visando  em- 
fim,  propiciar  o  desenvolvimento  do  gérmen  das  aptidões 
de  cada  um. 

A  nossa  Escola  Normal,  vehiculo  do  magistério  do  Es- 
tado, não  tem,  infelizmente,  evoluído,  embora  deva  ser  a  base 
angular  da  nossa  prosperidade. 

Entretanto,  o  governo  tomai «.  o  maior  interesse  no  sen- 
tido de  habilitar  o  magistério  publico  para  a  efficiencia  da 
sua  missão,  sendo  talvez  aconselhável  o  alvitre  de  contractar 
pedagogos  de  outros  Estados  para  a  direcção  dos  nossos  prin- 
cipaes  institutos  de  instrucção  primaria. 

Feita  esta  succinta  exposição,  encontrareis  informações 
mais  detalhadas  nos  diversos  capitulos  referentes  a  cada  de- 
partamento da  administração. 

As  suas  lacunas  serão  suppridas  sempre  que  solicitardes 
esclarecimentos  mais  precisos,  attinentes  ao  nosso  dever  de 
melhor  servirmos  a  causa  publica. 
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RELAÇÕES  COM  O  GOVERNO  DA  REPUBLICA 

E'  com  a  mais  viva  satisfação  que  assignalo  ao  vosso  alto 
"conhecimento  a  existência  da  melhor  cordialidade  nas  relações 
entre  o  Governo  da  Republica  e  o  novo  Governo  do  Estado. 

Estadista  esclarecido,  o  exmo.  sr.  dr.  Epitácio  da  Silva 
Pessoa,  cercado  •  de  dedicados  auxiliares  na  suprema  direcção 
nacional,  não  poderia  deixar  de  contar  com  o  apoio  dos  res- 
ponsáveis pelas  situações  politicas  estadoaes,  bem  informados 
dos  patrióticos  intuitos  de  sua  excellencia  e  animados  do  de- 
sejo de  facilitaria.'  ^elaboração  do  desenvolvimento  e  do  pro- 
cesso do  paiz,  sob  os  auspicios  de  uma  intelligente  commu- 
nlião  de  vistas  e  de  uma  idêntica  aspiração  do  bem  publico. 

Ascendendo  ao  poder  executivo  em  Matto  Grosso,  não 
tenho  eu  outro  propósito,  nesse  particular,  senão  o  de  empe- 
-nhar-me  por  que  aquellas  relações  cordiaes,  inspiradas  em  se- 
melhante espirito  de  patriotismo,  se  estreitem  e  consolidem, 
prestando  ao  preclaro  chefe  da  Nação,  na  uniformidade  de 
vistas  de  ambos  os  Governos,  a  collaboração  do  apoio  deste 
Estado  á  criteriosa  e  brilhante  gestão  de  sua  excellencia. 

ELEIÇÕES  FEDERAES 

4 

A  minha  vinda  pessoal  para  assumir  o  cargo  de  Presi- 
-dente  do  Estado,. para  o  qual. fui  eleito,  sem. competidor,  no' 
.«omicio  de  votos  realizado  no  dia  14  de  Junho  do  anno  passa- 
do, determinou  a  verificação  de  uma  vaga  na  representação 
doestado  no  Seãado  da" Republica.  Assumindo,  efectivamen- 
te, a  presidência  de  Matto-Grosso,  facto  que  importava  desde 
logo  na  renuncia  ao  mandato  senatorial  com  que  me  honrara 
a  quasi  totalidade  do  corpo  do  eleitorado  deste  Estado,  deli- 
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berei,  por  um  dos  primeiros  actos  do  meu  governo,  designar 
o  dia  1/  de  março  para  se  realizar  a  eleiçào  do  novo  repre- 
sentante mattogrossense  no  Senado  Federal»  Tomei  semelhan- 
te deliberação  não  só  com  o  objectivo  de  evitar  que,  effectu- 
ando-se  a  eleição  em  data  posterior,  pudesse  a  representação 
senatorial  de  Matto-Grosso  ficar,  ainda  que  por  curto  prazo, . 
desfalcada  de  um  de  seus  membros,  como  principalmente  por- 
que, por  prescripção  da  Constituição  da  Republica,  naquelle  dia 
se  deveria  realizar,  como  se  praticou,  a  eleição,  neste  Estado  e 
em  todo  o  paiz,  para  os  altos  cargos  de  Presidente  e  Vice- 
presidente  da  Republica. 

A  coincidência  de  ambas  as  eleições  num  só  dia,  como 
alvitrei  occasionar,  pouparia  e  poupou  ao  eleitorado  do  Estado 
a  repetição  nem  sempre  commoda,  do  cumprimento  do  dever  cí- 
vico e  politico  de  comparecer  ás  urnas  "em '  opportunidádes 
diversas  e  circumvisinhas. 

Indo  áo  encontro  dos  desejos  de  s.  excia.  o  sr.  Presiden- 
te da  Republica,  que  eram  os' meus  próprios  desejos,  commu- 
niquei-me  telegraphicamente  com  as  auctoridades  do  Estado 
em  todos  os  Municípios,  concitando-as  a  que  se  conduzissem,  na 
conformidade  das  suas  respectivas  attribuições,d'e:mo  do  que'  as- 
segurassem,no  pleito  éleitoral,a  maior  liberdade,a  mais  decidida 
ordem  e  a  garantia  legal  capaz  de  habilitar  o  votante  á  tranquili- 
dade precisa,  para  amais  ampla  escolha  da  incidência  do  seu 
voto.  E  o  pleito  effectuou-se  exactamente  como '  pretendera  ó 
meu  Governo  na  melhor  ordem,  na  mais  completa  obediência" 
ás  leis,  seguros  os  elaitores  na  suá  garantia  individual '  e"'  na 
garantia  do  seu  direito  de  súffragio.  '  ' ; " 

Pelo  que  resultou  das  eleições  realizadas,  chegado  ao  co- 
nhecimento do  meu  Governo,  obtiveram  a  maioria  de  votos, 
no  Estado,  os  candidatos  exmo.  sr.  dr.  Arthur  da  Silva  Ber- 
nardes, para  Presidente  da  Republica;  exmo..  sr.  dr.  José  Joa- 
quim Seabra,  para  Yice-presidente  da  Republica;  e  o  exmo. 
sr.  dr.  Luiz  Adolpho  Corrêa  da  Costa,  para  Senador  Federal, 
tendo  sido  este  ultimo  suffragado  sem  competidor. 

CORPO  CONSTJLAR  . 

Desde  a  vossa  ultima  reunião ;  a  >esfea  parte,  em  virtude- 
ãeexequattir  expedido  pelo  Governo  Federal,,,  foram  reconher 
eidos  com  jurisdicção  .neste  Estado  mais  os.  seguintes  repre  - 
sentantes de  Nações  estrangeiras  • 
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"'  ']  Barâò^éttdmand' Von  Norderiflyts,'-  Cônsul  '-Geral  !da  Al- 
"lémanha  no^BiO  de  Janeiro,  com"' jímsdicçàò  nó:;Èstàdo  (D^- 
'crebto  n.  559,  de ;  13  'de  Setembro  de  1921J."  *'  •  '<'■'-' 

.  Henriqnó  Hesslein,— Yíde-Cbrisul  da  "  Allemánha  em 
'Ciiiabá  (De'creto  n.'56Ò,"  de'  13  de  Sotembro  de  Í921J.      "i:  " 

Pedro  Cavánilles  y  Peon,- Cônsul  Geral  dà  Hespanhà 
èm  S.  Paulo.  coin  iurisdicçfto  no  Estado  (Decreto  n.  560,  de 
Í3  de  Setembro*  de  1921);  '  ' 

' 1 1  '  Hector  Mujica  Pumarin o;-— Cônsul  provisório  do  Chile  efn 
S.  Paulo,  com  jurisdicção  no  Estado  (TXecreto  n.  563,  de  13 
•dè  Dezembro  de.  1921 '  ' ; 
;^  Hector' Mujica"  Pumarino, — Cônsul  Geral  do  Chileno 
■Brazil,:  c'om'jurisdicção  neste  Estado  (Decreto  n.  566,  de  29 
-'de  Dezembro  de  1921 J. 

Manoel*  J;  Pereyra  dá  Motta,— Cônsul  do  México  em 
'Belém,  com  jurisdicção  neste  Estado  (Decreto  n.  576,  de  17 
-òler  Fevereiro  de  1922). 

Arthur  Abbott,— Cônsul  Geral  da  Inglaterra  com  resi- 
dência em  S/ Paulo,' e  jurisdicção  neste  Estado  (Decreto  n. 
-:582,  de  27  de  Abnl  de  1922). 

RELAÇÕES  COM  OS  ESTADOS 

.  E'  também  com  o  maior  e  especial, agrado- que- cumpro  o 
,  dever  de  informar  a  essa  Assembléa  Legislativa  a  existência  de 
■>.exe[ellente  fraternidade  nas  relações  do  novo  Governo  do  Estado 
•com- todos  os  demais.  Governos  dos.  Estados  daFederação. 

Tenho,  aliás,  o  mais  sincero  propósito  em  que  essa  cor- 
ídialidade;se  robusteça  cada  vez  mais,  proporcionando  aqaella 
harmonia, de  sentimentos  e  identidade.de  objectivos  patrióti- 
cos., desçortiaiados  pelos  fundadores  e  propagandistas  do  re- 
,-gimen  e  -as  quaes  hão  de.  assegurar  a  perpetuidade  da  Fede- 
.. ração-  no  Brasil  e  a- glorificação  nacional  da  Republica. 

,  ::    ••        ;  XIMITES  DO  ESTADO 

■  ■  c 

Tomando  conhecimento  dò  laudo  elaborado  pelo  tribu- 
"nal  aíbitM  escolhido  parai  decidir  dá  antiga  questão  de  limi- 
tes' ehtfè  Matto"  Grosso  e  fèoyáz,  essa  esclarecida  Assembléa 
"Legislativa  deliberou  homologai- o,'  pela  Resolução  numero 
•  838,  de  25  de  Outubro  do '  ánnò  próximo  findo. 
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Deante  .  dos  termos  de  acceitaçao,  por  parte  dos  diri- 
gentes do  ftituroso  e  prospero  Estado  de  Goyaz,  da  constitui- 
ção do  tribunal  arbitral,  subordinada  ao  accôrdo  prévio  de 
acatamento  ao  resultado  do  laudo,  não  será  d9mais  esperar 
essa  Assembléa  Legislativa,  como  espera  o  meu  Governo,  que- 
os  dignos  governantes  goyanos  homologuem  a  sábia  decisão 
dos  eminentes  juristas  árbitros,  afim  de  que  o  Congresso  Na- 
cional, com  a  sua  alta  intervenção,  possa  faaer  desapparecer 
essa  irregularidade  territorial,  ainda  que  mais  theorica  do  que- 
eifectiva,  entre  os  dois  Estados  limitropb.es. 

Os  desejos  do  meu  Governo  a  esse  -respeito  seriam  de 
que,  se  possivel,  n  intervenção,  do  Congrosso^Nacipnal,  ■  homo- 
logando o' laudo  arbitral  depois  de  apoiado  este  pelos  poderes 
públicos  goyanos,  se  verificasse  em  tempo  brève,  como  uma 
contribuição,  de  elevada  expressão  da  fraternidade  federati- 
va, para  o  brilhantismo  da  ephemeride  proximamente  com- 
memorada,  do  centenário  da  Independência  politica  da  nos- 
sa Patria.  ...... 

Não  obstante  ter  sido  a  própria  :e  digna  Assembléa  Le- 
gislativa do  Estado  o  seu  poder  elaborador,  julgo  necessária 
a  transcripção,  aqui,  da  lei  mattogrossense  homologatória  do 
laudo  arbitral,  sanccionada  na  época  acima  referida.  Diz 
a  lei: 

"D.  Francisco  de  Aquino   Corrêa,"  Bispo  de  Pru- 
siade,  Presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso.  Faço- 
saber  a  todos  os  seus  habitantes  que  a  Assembléa 
Legislativa  decretou  e  eu  sanccionei  a  seguinte  • 
Lei :  ■  _  ■ 

Artigo  único. — Fica  approvado  b  laudo  arbitral 
que  julgou  e  declarou  serem  limites  entre  os  Es- 
tados de  Matto  Grosso  e  Goyaz  :  o  rio  Araguaya 
até  à  sua  cabeceira  principal  na  serra  do  Cayapó;.._ 
dahi,. passando  por.  esta  serra,  á  cabeceira  princi-» 
pai  do  rio  Aporó  e  por  este  abaixo  até  á  sua  con- 
fluência no  rio  -  Paranahybá;  revogadas  as  disposi 
ções  em  contrario." 

Mando,  portanto,  a  todas  as  auctoridades  a  quem 
o  conhecimento  a  execução  da  referida  Lei  perten- 
cer que  a  cumpram  e  façam  cumprir  fielmente > 
O  Director  da  Secretaria  do  Governo  a  faça  impri — 
mir,  publicar  e  correr. 
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Palacio  da  Presidência  do  Estado,  om  Cuiabá,  25 
de  Outubro  de  1921,  33/  da  Republica, 
f L.S )  Francisco  de  Aquino  Corrêa,  Bispo  de  Pru- 
siade.  Henrique  Florence" 


RELAÇÕES  COM  AS  MUNICIPALIDADES 

A  10  de  Abril  ultimo,  dirigi  aos  poderes  governativos  das 
municipalidades  do  Estado  o  seguinte  orneio  circular,  cujos 
próprios  termos  explicam  o  objectivo  collbaado  por  essa  minha 
deliberação : 

"A  situação  economico-financeira  do  Estado,  neste 
momento,  quando  acaba  de  ascender  ao  poder  o 
meu  governo,  não  ó  favorável,  reclamando  a  solução 
das  varias  dificuldades  que  a  definem  especial  at- 
tenção  daquelles  que  têm  a  responsabilidade  do 
mando.  Essa  attenção  não  deve  ser  menor  da  parte 
daquelles  que  respondem  pela  direcção  das  varias- 
Municipalidades  componentes  do  Estado.  Estou 
persuadido  de  que  a  tarefa  de  meu  governo,  no  to- 
cante á  correcção  da  situação  actual,  muito  se  sim- 
•   plificará  com  a  collaboração  valiosa  dos  governos 
dos  Municípios.  Assim,  movido  por  essa  convic- 
ção, o  meu  governo  solicitaria  dos  directores  mu- 
nicipaes  a  sua  collaboração,  com  intelligencia  e 
com  patriotismo,  naquelle  sentido,  norteando-se  os 
poderes  locaes  por  leis  sábias,  inspiradas  pelo  bem- 
commum  e  pelo  interesse  geral.. 

Sob  os  auspicios  da  mais  sincera  cordialida- 
de, eu  especialmente  invocaria  a  attenção  esclare- 
cida dos  poderes  desse  Municipio  para  a  elaboração- 
da  lei  orçamentaria  regional.  Afim  de  prestigias» 
a  lei  de  meios  planejada  pelo  meu  governo  com  o- 
patriótico  e  efficiente  apoio,  que  conta  obter  da 
honrada  Assembléa  do  Estado,  conviria  que  o  or- 
çamento desse  Municipio,  como  um  reflexo  do  es- 
tadual, tosse  elaborado  com  cuidadoso  escrúpulo r 
distribuindo-se  com  equidade  a  incidência  da  tri- 
butação. Além  disso,  seria  da  mais  alta  conveni- 
ência que  a  attenção  dos  dirigentes  municipaes  se- 
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extremasse  no  sentido  de  assegurar  ò  maior  rigor 
possivel  na  arrecadação  dos  impostos.  A.  collabo- 
raçào  dos  poderes  desse  futuroso  Munioipio  com  o 
meu  governo  seria,  porém,  mais  dèstacadamente 
efficaz  com  a  applicação  severamente  escrupulosa 
da  receita  arrecadada,  sobretudo  em  obras  duradoi- 
ras e  serviços  abi  de  effectiva  utilidade  e  de  pro- 
veito publico.  Com  receita  justa,  com  arrecadação 
severa  e  com  applicação  .  fructiferi  -e  cuidadosa- 
mente honesta  dos  recursos,  artecadados,  terá  esse 
Municipio  patrioticamente  facilitado  aquella:  tare- 
fa do  meu  governo,  consentindo  em  que  possam,as 
difficuldades  que  desfavorecem  a  situação  do  Esta- 
do'ser  encaradas  confiadamente  e  íesolvidas. 

Além  disso,  eu  pedir- vos  ia  as  necessárias 
providencias  para  que  me  fossem  remettidos,  na 
epocha  determinada  no  §  4/  do  artigo  52  da  Con- 
stituição dè  Matto  Grosso,  os  relatórios  do  vosso 
governo  nessa  região. 

Conviria'  qúe  dessés  relatórios  fizésseis  con- 
star,alóm  dos  dados  económicos  e  financeiros  des- 
se Municipio,  das  suascondicções  orçamentarias  e 
das  suas  possibilidades  immediatamènte  realizáveis, 
ás  informações  relativas  ás.  necessidades  locaes 
mais  urgentes,  suggefitído  ao  meu  governo  os  alvi- 
tres idóneos  para  attendel-as  e  as  medidas  de  or- 
dem governamental  qúe  vos  pareçam  mais  capazes 
de  fomentar  o  desenvolvimento  dessa  futurosa  zona 
do  Estado. 

Prevaleço-me  do  ensejo  para  vos  apresentar 
os  meus  melhores  votos  de  prosperidade.  Cordiaes 
saudações.  (A)  Pedro  C.  Corrêa  da  Costa". 


SECRETARIAS-  DE  ESTADO 


Tomando  possè  dó  cargo  dé  Presidente  de  Matto-Grosso^  ' 
nomeei,  a  22  de  janeiro,  o  st.  dr.'  Virgilio  Alves  Corrêa  -Filho' 
secretario  de  Estado  na  pasta  do  Interiór/Justiçà  e  Fazenda,, 
invesindo-o  ainda  no  posto  de  secretario  dá' Agricultura,  In- 
dustria, Commércio,  Viação  e  Obras  Publicas,  interinamente,' 
até  que  o  sr.  dr.  Carlos  Gomes  Borralho,  que  eu  havia'  esco- 
lhido para  gerir  essa  ultima  pasta,  tosse  licenciado  pelo  titu- 
lar do  Ministério  da  Guerra,  conforme  exigè  o  Regulamenta 
Militar,  para  assumir  o  referido  cargo,  ém  que  sé  empossou 
a  10  de  Fevereiro. 

SECRETARIA  DO  INTERIOR,  JUSTIÇA  E  FAZENDA 

Por  força  do  regulamento  baixaHo  com  o  Decreto  nu- 
mero 292,  de  14  de  outubro  de  1911,  essa  Secretaria  supe- 
rintende e  dirige  as  repartições  incumbidas  dos  serviços  con- 
cernentes ao  Thesouro  do  Estado,  á  Instrucção  Publica,  á 
Justiça,  á  Força '  Publica,  à  "'  Imprensa  Official,  á 
Policia,  á  Estatística,  à  Secretarial  dó  Governo,  á  .Arrecadar 
ção  e  Fiscalização  dos  orçamentos,  â  Organização  politica  e 
administrativa  do  Estado,  á  Legislação  do  Estado,. ao  Regi- 
men eleitoral,  á  ■  Hygiene  Publica,  á  Saúde  e  Assistência  pu- 
blicas, ás  Relações  com  os  Municipios,  com  os  outros  Estados 
e  .com  a  União,  aos  Hospitaes  e  CasaiTds  rGáridàdér?áL";Organir 
zação  orçamentaria;  <á  Escripluração,  Exame-  :e  ; -Fiscalização 
das  desp.ezas.com  a  administração  publica^ 'àV  bt.dena.de  pa- 
gamento das  despezas-e  ao  Registo  dos  créditos  para  as  des- 
pezàs  das  Secretárias  dó' Estado;.'  "  .  •      • ;. 

São,  como  se  verifica'' dá  simples;  enunciação'  aciitoá,  dc- 
rriaior  vulto,  pela  soa  yariedfade  '  e  " impor tandir  .'  bs  Serviços  a. 
càrsó  dessa  Secretaria  do  'Estado'.  v  "  , 
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SEOEETARIA  DO  GOVERNO 

A  Secretaria  do  Governo,  subordinada  immediatamente 
à  Secretaria  do  Interior,  apresenta,  na  sua  organização  Afe- 
ctiva actualmente,  uma  irregularidade  para  a  qual  conviria 
que  a  Assemblóa  Legislativa  do  Estado  volvesse  a  sua  atten- 

ção  correctora. 

A  Lei  592,  de  20  de  outubro  de  1911,  creou  o  cargo  dé 
director  da  secretaria  do  Governo,  fixando-lhes  as  respectivas 
attribuições.  Sem  que  houvesse,  entretanto,  supprimido  esse 
cargo,  o  que  não  attenderia  ás  necessidades  actuaes  do  servi- 
ço dessa  Secretaria,  a  Assemblóa  Legislativa  do  Estado,  ela- 
borando ajlei  orçamentaria  em  vigência  no  anno  fluente, 
omittiu,  na  dotação  dessa  repartição,  a  necessária  verba  des- 
tinada ao  pagamento  dos  vencimentos  mensaes  do  referido 
director.  Nestas  condições,  ficou  creada  a  anomalia  da  exis 
tencia  de  um  cargo  legal,  sem  que  o  Governo  o  possa  pro- 
ver de  funccionario  por  falta  de  habilitação  orçamentaria. 
Seria  de  conveniência  que  a  Assemblóa  Legislativa,  desde 
logo,  supprisse  o  Governo  "com"  eisa  habilitação,  convindo, 
para  maior  economia,  conferir  ao  offícial  do "  gabinete  as  at- 
tribuições de  Director  da  referia  Secretaria. 

A  Secretaria  tem  tido,  nos  últimos  cinco  annos,  o  se- 
guinte movimento  de  papeis  e  documentos : 


1917 

1918 

1919 

1920 

1921 

PRESIDENCIADO  ESTADO 

32 

Decretos 

30 

25 

31 

31 

Actos 

330 

501 

'323 

546 

"408 

Portarias 

67 

71 

87 

•70 

•86 

Officios 

155 

177 

170 

131 

164 

Despachos 

767 

794 

98õ 

1006 

1014 

SECRETARIA  DO  GOVERNO 

Officios  - 

519 

647 

482 

669 

780 

Informações 

9 

-' 

56 

100 

104 

Não  posso  deixar  "de  levar  ao  conhecimento  dessa  alta 
corporação  legislativa  a  necessidade  em  que  esta  o  archivo  da 
secretaria  do  Governo  de  receber  melhoramentos,  que  preser- 
vem os  valiosos  e  importantes  documentos,  que  nella  se  guar- 
dam, contra  os  damnos  de  sua  má  conservação. 
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E'  necessário  que  no  futuro  orçamento  figure  uma  verba 
que  attenda  â  realização  das  medidas  mais  urgentes  de  defe- 
sa desse  archivo,  resguardando  os  documentos,  que  o  valori- 
zam, da  total  deterioração  que  os  ameaça. 

INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Ern  substituição  ao  sr.  dr.  Estevão  Alves  Corrêa,  foi, 
por  acto  governamental  de  3  de  setembro  do  anno  findo,  no- 
meado director  geral  desse  departamento  administrativo  o 
sr.  dr.  Cesário  Alves  Corrêa. 

E'  um  problema,  a  Instrucção  Publica,  ao  qual  não  pode 
o  meu  G-overno  deixar  de  devotar  especial  attenção. 

Acerca  do  systema  orgânico  mediante  o  qual  esse  ser- 
viço publico  se  acha  funccionando  em  nosso  Estado,  nada  me 
occorre,  neste  momento,  assignalar.  O  mesmo,  porém,  não 
succede  a  respeito  da  pouca  efficiencia  desse  funccionamento, 
contra  a  qual  se  justificam  varias  medidas  reparadoras. 

O  erário  publico  dispende,  em  relação  ás  suas  habilita- 
ções annuas,  considerável  somma-para  manter  esse  importante 
serviço,  mas,  entre  a  somma  dispendida  e  os  proveitos  que  da 
instrucção  publica  auferem  os  nossos  compatricios,  ha  um 
desequilibrio  exagerado,  que  pode  e  deve  ser  corrigido. 

Pelo  seu  numero,  que  ó  relativamente  avultado,  os  esta- 
belecimentos de  ensino  primário  poderiam  attender  ás  neces- 
sidades da  nossa  população  escolar,  si  irregularidades  não  se 
registassem,  em  prejuizo  da  respectiva  frequência  de  alumnos . 

O  ensino  primário  tem,  como  sabeis,  a  sua  ministração  a 
cargo  de  escolas  isoladas  e  grupos  escolares.  Nesta  capital, 
além  da  escola  modelo  annexa  á  normal,  achava-se  funccio- 
nando, sem  efficiencia,  um  grupo  escolar.  Na  restante  e  vasta 
extensão  territorial  do  nosso  Estado,  apenas,  até  agora,  mais 
tres  grupos  escolares,  um  em  Poconé,  outro  em  São  Luiz  de 
Caceres  e  o  terceiro  em  Rosario,  completavam  o  numero  desse 
typo  de  estabelecimento  de  ensino. 

Reconhecendo  a  urgente  conveniência  de  disseminar  me- 
lhormente  a  instrucção  primaria,  deliberei  facilitar,  desde 
logo,  a  installação  de  novos  grupos  escolares,  nas  cidades  su- 
linas, onde  elles  se  faziam  necessários.  Assim  concluiu  o  meu 
Governo  um  entendimento  com  os  poderes  municipaes  de  Cam- 
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po  Grande  e  Tres  Lagoas,  afim  de  fazer  funccionar,  era  cada-, 
uma  dessas  cidades,  em  edifícios  fornecidos  pelos  governan- 
tes locaes,  até  que  se.  construam  os  prédios  estadoaes  adequa- 
dos, um  grupo  escolar,  que  attenda  á  população  infantil  desses 
progressistas  municipios  mattogrossenses.  Igual  entendimen- 
to, com  idêntica  solução,  seria  assentado  com  o  intendente 
municipal  de  Corumbá,  si  essa  autoridade  não  houvesse  pre- 
ferido aguardar  a  conclusão  das  obras  do  edifício,  ali,  do  gru- 
po escolar,  já  adeantadas. 

Sou  dos  que  acreditam  na  efficiencia  do  funccionamento 
dos  grupos  escolares,  quando  bem  servidos  de  direcção,  de 
corpo  docente  e  de  fiscalização  idónea,  que  assegurem  fre-  ■ 
quencia  de  alumnos.  Dahi,  e  em  obediência  aos  superiores  in- 
teresses da  instrucção  publica,  a  minha  deliberação  de  instal- 
lar  logo  aquelles  dois  grupos  escolares  e  a  attenção,  que  man- 
tenho, sobre  a  opportunidade  de  estender  essa  medida  ás  ci- 
dades também  sulinas  de  Miranda  e  Aquidauana,  devendo  o 
desta  ultima  cidade  ser  inaugurado  em  setembro  próximo. 

A  minha  persuação  da  efficiencia  do  grupo  escolar,  como  ■ 
typo  de  estabelecimento  de  ensino,  não  me  oblitera,  entre- 
tanto, a  isenção  de  reconhecer  a  desnecessidade  de  funccio- 
namento delle,  quando,  com  vantagem  para  o  erário  publico 
e  sem  prejuizo  para  a  população  escolar,  possa  ser  substituido 
pelas  escolas  isoladas.  Foi  esse  o  caso  que  se  verificou  com 
o  grupo  escolar  do  segundo  districto  desta  capital  e  de  Po- 
conó.  A  escola  modelo  annexa  á  normal  vem  preenchendo,  re- 
gularmente, as  suas  funcções,  attendendo  a  uma  população 
infantil  que,  pela  matricula  e  pela  frequência,  se  evidencia 
avultada.  O  mesmo  resultado  não  se  pôde  assignalar  em  rela- 
ção ao  grupo  escolar  do  segundo  districto  desta  capital,  onde 
uma  reduzida  frequência  e  uma  efficiencia  muito  relativa,  em 
confronto  com  os  respectivos  dispêndios  de  manutenção,  acon- 
selharam a  substituição  delle  por  escolas  isoladas.  Providen- 
cia igual  tive,  pelo  mesmo  motivo,  "de  assentar  quanto  ao 
grupo  escolar  de  Poconé,  civja  substituição  foi  determinada. 

Em  relação,  ainda  ao  ensino  primário  e  ao  modo  como 
vem  sendo  elle  ministrado,  cuido  ser  opportuno  registar  ao  • 
vosso  conhecimento  a  intenção  do  meu  .  governo  de  utilizar-se 
da  autorização. constante  do  §  29  do  artigo  22  da  lei  vigente^- 
numero  845,  do  anno  passado,  creando  a  inspectoria  geral  de 
ensino.  A  necessidade  dessa  creação  foi  levada  ao  espirite  do 
Governo  pela  falha,  ha  muito  notada,  no  funccionamento  de 
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varias  escolas  do  Estado,  devida  ao  desamor  dos  respectivos 
docentes  ao  ensino,  pela  ausência  de  exacção  nos  dados  esta- 
tísticos concernentes  á  matricula,  á  frequência  è  ao  aproveita- 
mento dos  alumnos,  e  ainda  pela  falta  de  esclarecimentos  fi- 
dedignos relativos  á  regularidade  dos  trabalhos  escolares  e  de 
vida  da  instrucção  publica,  em  Matto  Grosso. 

A  respeito  dos  grupos  escolares  do  Estado,  registaram-se 
as  seguintes  informações  sobre  a  respectiva  matricula  de 
alumnos,  em  1921 : 

CAPITAL 


Escola  Modelo  1/  anno  2.-  anno 

3.- 

anno  4*. 

anno  5-. 

anno 

Total 

Sexo  masc. 

"  88 

64 

35 

29 

27 

243 

Sexo  fem. 

92 

47 

57 

53 

307 

Total 

180 

111 

92 

87 

80 

550 

Grupo  Escolar  Senador  Azeredo 

1.-  anno 

2.- 

anno  3/ 

anno  4.- 

anno  Total 

Sexo  masc. 

39 

24 

8 

3 

74 

Sexo  fem. 

37 

16 

10 

2 

65 

Total 

76 

40 

18 

5 

139 

EOSAEIO 

Grupo  Escolar  Presidente  Marques 

1.-  anno 

2- 

. anno  3/ 

•  anno  4-. 

,  anno 

Total 

Sexo  masc. 

27 

18 

6 

5 

56 

Sexo  fem. 

•  17 

15 

4 

2 

38 

Total 

44 

33 

10 

7 

94 

Quanto  aos  grupos  de  São  Luiz  de  Caceres  e  de  Poconé, 
não  foi  em  tempo  enviada  á  Directoria  da  Instrucção  nenhu- 
ma informação. 

Funccionam,  no  Estado,  até  esta  data,  153  escolas  isola- 
das,'assim  distribuídas : 

Capital  34 
Aquidauana  6 
Araguaya  9 
Bella  Vista  4  ■ 

Corumbá  11 
Campo  Grande  7 
Coxim  --  8 
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Diamantino 

7 

Livramento 

5 

Matto  Grosso 

4 

Miranda 

3 

Nioac 

3  . 

Porto  Murtinho 

3 

Poconé 

5 

Ponta  Pora 

5 

Rosario  Oeste 

12 

Santo  Antonio  do  Rio  Abaixo 

.  18 

Santo  Antonio  do  Rio  Madeira 

a 
o 

SanfAnna  do  rarananyDa 

2 

São  Luiz  de  Caceres 

1 

Tres  Lagoas 

3 

153 

Além  dessas  escolas  estadoaes,  acima  referidas,  ha,  nos 
mnnicipios,  inclusive  no  desta  capital,  outros  estabelecimen- 
tos de  ensino,  assim  particulares,  como  mantidos,  ou  subven- 
cionados pelos  governantes  locaes.  Nessas  escolas  se  acham 
matriculados  alumnos  em  numero  de  que  a  Directoria  da  In- 
strucção  não  tem  conhecimento  exacto. 

0  ensino  secundário  é  oficialmente  ministrado,  como 
sabe  essa  Assembléa,  pelo  Lyceu  Cuiabano  e  Escola  Normal. 
Além  desses  estabelecimentos,  que  se  acham  installados  no. 
Palacio  da  Instrucção,  em  Cuiabá,  e  cuja  vida  se  mantém  ás 
expensas  do  erário  publico,  outros  institutos  particulares, 
nesta  capital  e  em  outras  cidades  do  Estado,  vulgarizam  o 
conhecimento   das  humanidades. 

O  Lyceu  Cuiabano  apresentou,  relativo  ao  anuo  findo, 
o  seguinte  movimento  de  matricula  e  exames : 

1  .■  anno  2/  anno  3/  anno  4/  ànno  5.*  anno 
Approvados             16        5         10         3  4 
Inhab.  por  faltas        3        2           2        —  1 
Reprovados            27       12           6         3  — 
Matriculados           46       19         18         6  5 

Além  dos  quatro  alumnos  que  terminaram  o  curso 
gymnasial,  deve-se  contar  o  quintannista  que  apenas  se  submet- 
teu  "aos  exames  de  duas  cadeiras  que  lhe  faltavam. 

Inscreveram-se  aos  exames  de  admissão,  em  janeiro  de 
'  1922,  64  candidatos,  dos  quaes  foram  approvados  51,  repro- 
vados 11,  inhabilitados  na  prova  escripta  2.      '  /' 
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Presentemente,  acham-se  matriculados  os  seguintes  alum- 

nos :  ."  ■, 

Classes  1/  anno  2/  anno  3.*  anno  4/  anno  5\  anno 

Alumnos  60        19         14         4.  3 

Alumnas  8         1         —  1  — 

Total         68        20        14    •     5-  3 

A  Escola  Normal,  onde  se  preparam -os  mestres  incum- 
bidos da  disseminação  pelo  Estado  da  instrucção  primaria 
official,  diplomou,  em  1921,  quinze  professoras  normalistas.. 

O  movimento  de  matriculas  mantém-se  em  bôa  escala,, 
conforme  demonstra  o  segui  ate  quadro: 


Annos 

Alumnos 

Alumnas 

Total 

1916 

5 

60 

65 

1917 

6 

61 

67 

1918 

5 

76 

81 

1919 

10 

95 

105 

1920 

7 

117 

124 

1921 

7 

117 

124 

Sobre  o  ensino  profissional,  tão  necessário  â  formação- 
de  operários  do  progresso  económico  do  Estado,  poucas  in- 
formações pode  o  meu  Governo  transmittir  a  essa  Assembléar 
apenas  sciente,  como  elle  se  acba,  de  que  funccionam  nesta 
capital,  com  uma  matricula  não  exactamente  conhecida,  a 
Escola'  de  Aprendizes  Artífices  e  o  Lyceu  de  São  Gonçalo. 

E'  esse.  porém,  um  ramo  do  ensino  publico  que  merece 
especial  cuidado  do  meu  Governo  e  acerca  de  cajo  amparo  e 
desenvolvimento  terei,  opportunaments,  de  solicitar  medidas 
dessa  esclarecida  corporação  legislativa. 

BEBLIOTHECA  PUBLICA 


Sob  a  direcção  do  sr.  Fernando  Leite  -  de  Campos,  con- 
tinua a  funccionar  nesta  capital  a  Bibliotheça  Publica.  . 

•  Esse  estabelecimento  de  utilidade  e  de  cultura  popular 
teve,  durante  o  anno  findo,  a  seguinte, frequência, :  <:\  . 
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Janeiro 

,  105 

Fevereiro 

239 

Março 

334 

Abril 

365 

Maio 

291 

junho 

337 

Julho 

505 

Agosto 

502 

Setembro 

OUífc 

464 

Novembro 

578 

Dezembro 

207 

4.531 

Em  relação  ao  numero  de  volumes  consultados,  foi  o 
seguinte  o  movimento,  por  disciplina  e  matéria,  da  Biblio- 
theca  Publica: 


Literatura 

967 

Philologia 

512 

Annuarios  e  revistas 

921 

Jornaes 

588 

Historia  Universal 

333 

Matbematica 

260 

Physica 

46 

Historia  do  Brasil 

159 

G-eographia 

■  117 

Historia  Natural 

71 

Philosophia 

4 

Miscellanea 

453 

Chimica 

58 

Pedagogia 

•  6 

Decretos,  legislações 

31 

4.531 

■  Presentemente,  a  Bibliotbeca  Publica  possue  3.423  volu- 
mes, tendo  o  seu  director  providenciado  no  sentido  de  enca- 
dernar os  trabalhos  literários,  inclusive  as  revistas,  com  mais 
frequência  consultados. 


"  o 
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TYPOGEAPHIA  OFFICIAL 

A  Typographia  Oficial,  sob  a  direcção'  do  Sr.  João 
Cunha,  continua  a  prestar  os  serviços  para  que  foi  creada  por 
Decreto  n.  17  de  2  de  Maio  de  1890,  mantendo  com  regularidade 
a  publicação  da  "Gazeta  Oficial",orgão  do  Governo  do  Esta- 
do, e  attendendo  em  suas  Oficinas  de  Obras  â  execução  das 
encommendas '  de  impressos  que  lhe  são  dirigidas  pelas  de- 
mais Repartições  Publicas. 

Ainda  no  exercicio  de  1921,  deixou  de  ser  applicada  a 
verba  de  Es.  20:000$000,  consignada  no  orçamento  para  a 
acquisição  de  novo  prelo  para  o  estabelecimento,  por  se  man- 
terem desfavoráveis  as  condições  para  tal  acquisição,  dada  a 
elevação  do  s>->u  custo,  em  consequência  da  desvalorisação  da 
nossa  moeda,  como  pela  exigência  da  fabrica  quanto  ao  pa- 
gamento adiantado  da  encommenda,  o  que' não  permittiria 
realisar,  dentro  das  normas  estabelecidas,  a  compra  directa  des- 
sa maquina.  Entretanto,  delia  depende  a  Typographia  Ofi- 
cial, para  melhorar  as  suas  condições  e  principalmente  para 
fazer  o  augmento  do  numero  de  paginas  com  que  vem  sendo 
editada  a  "Gazeta",  jà  insuficiente  para  atterider  ás  necessi- 
dades das  publicações  officiaes. 

Material.  -O  material  da  Typographia.  foi  augmentado 
no  ultimo  exercicio  com  mais  uma  partida  de  typos  e  outros 
accessorios  comprados,  no  valor  de  Es.  7:022$900.  Com  a 
acquisição  de  papel  e  outros  materiaes  de  impressão,  inclusive 
conbustiveis,  foi  dispendida  no  mesmo  exercicio,  a  somma  de 
Es  26:172$300.  tendo-se  verificado  um  excesso  de  despeza 
nesta  rubrica,  para  cobertura  do  qual  foi  aberto  o  credito  sup- 
plementar  de  Es.  2:064$000- 

Na  verba  destinada  ao  expediente  da  Repartição,  deu-se 
também  o  excesso  de  1:52S.$G60,  proveniente  de  despezas  com 
o  serviço  teleçraphico  da  "Gazeta  Official",  para  o' qual  so- 
mente no  corrente  exercicio  passou  a  ser  consignado  no  orça- 
mento o  credito  necessário. 

■Reimpressão  áas  leis  do  Estado.- -Devido  á  affluencia 
de  outros  trabalhos  e  .á  necessidade  de  reduzir  ao  mínimo  pos- 
sível os  gastos  com  o  pagamento  dos  typographos  chamados 
mra  auxiliar  os  serviços  da  Eepartição,  com  que  desde  1915 
se  vinha  despendendo  cerca  de  12:OOOSOOO  annualmente,  não 
tem  sido  possivel,  informa  a  ■  Directoria, .  attender  com  a  de- 
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sejada  presteza  a  reimpressão  das- leis  do  Estado,  cujas  collec. 
ções  estào  desfalcadas  das  referentes  aos  annos  de  1892, 
1894  a  .  1898,  1900,  1903  e  1906  a  1910,  estando  também  por 
.serem  impresscs  as  correspondentes  aos  annos  de  1920  e 
1921. 

Receita  e  despsza.-  A  renda  da  Typographia  Offieial, 
arrecadada  pela  respectiva  Contadoria,  foi  no  ultimo  exercí- 
cio de  Rs.  11:699$500,  ainda  não  attingida  em  exercícios  an- 
teriores e  que  foram : 

em  1918  10:394$528 
«  1919  11:386$600 
«.  1920  10:462$500 

A  receita  acima,  reunida  a  de  Rs.  11:400$000  provenien- 
te de  assignaturas  descontadas  pelo  Thesouro  e  outras  esta- 
ções arrecadadoras  aos   assignantes,  íunccionarios  públicos, 

perfaz  a  renda  total  de  Rs.  23:099$500,  que  excede  em  

Rs.3:099$500  a  verba  orçada  no  exercício  passado  para  a 
Typographia  Offieial. 

Alem  desta  receita,  arrecadada  em  dinheiro,  produziu  a 
Secção  de  Obras,  pela  execução  de  encommendas  para  as 
Repartições  Publicas  e  fornecimento  de  leis  impressas,  a 
somma  de  Rs.  l5:648$000,  que  não  obstante  não  tenha  en- 
trado em  effectivo  para  os  cotres  do  Estado,  reprSsenta  uma 
parcella  de  economia,  pelo  que  se  deixou  de  despender,  e, 
portanto,  eleva  a  renda  da  Typographia  ao  total  de  Rs. 
3S:747$500. 

Gazeta  Offieial.— A.  tiragem  da  "Gazeta  Offieial"  conti- 
nua a  ser  de  1200  exemplares,  dos  quaes  658  tsão  distribuí- 
dos aos  íunccionarios  públicos,  cujas  assignaturas  são  des- 
contadas mensalmente  em  seus  vencimentos;  142  a  assignan- 
tes particulares;  180  ás  Repartições  Publicas,  autoridades  e 
representantes  do  Estado;  32  para  permutas  eBibliothecas  Pu- 
blicas, ficando  para  o  archivo  e  vendas  avulsas  190  exemplares. 

Õ  Governo  do  Estado  pela  lei  n.  845  do  anno  passado, 
está  autorisado  a  fazer  a  reorganisação  da  Typographia  Offi- 
eial, para  b  que  aguarda  apenas  a  occasião  azada  de  do- 
tal-a  com  os  melhoramentos  que  necessita,  afim  de  mais  ef- 
ficientemente  poder  corresponder  aos  fins  a  que  é  destinada. 
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HYGIENE  PUBLICA 

A  Inspectoria  de  Hygiene  Publica  do  Estado,  importan- 
te secçào  da  administração  publica,  continua  entregue  à  dire- 
cção do  sr.  dr.  Caio  Corrêa,  que  foi  substituido,  nos  mezes  de 
sua  ausência  por  licença,  o  anno  passado,  pelo  sr.  dr.  Alberto 
Novis. 

Sem  embargo  da  deficiência  de  apparelhamento  com 
que  lucta,  a  Inspectoria  de  Hygiene  Publica,  nesta  capital, 
prestou,  no  decurso  do  anno  passado,  serviços  registados,  so- 
bretudo de  desinfecção,  nos  quaes  empregou  180  kilogrammas 
de  creolina,  39  de  anozol,  4  de  sulfato  de  cobre  e  500  gram- 

mas  de  formol. 

O  estado  sanitário,  nos  primeiros  mezes  do  anno  findo, 
assim  como  nos  primeiros  do  anno  fluente,  foi,  no  Estado, 
em  geral,  satisfatório,  não  se  tendo  verificado  a  virulência  de 
nenhum  desses  males  epidemicos,  que  com  penosa  frequência 
nos  transpõem  as  fronteiras.  Na  fluência,  porém,  de  outubro 
ultimo,  irrompeu,  nesta  capital,  uma  caracterizada  epidemia 
de  gryppe,  em  consequência  da  qual  succumbiram  23  habitan- 
tes de  Cuiabá.  O  quadro  de  obitos-288— ,  durante  o  anno 
findo,  apresenta  os  seguintes  algarismos  segundo  as  edades : 


De 

0 

a 

2 

annos 

82 

» 

3 

»■ 

5 

jj 

10 

JJ 

6 

5) 

10 

j» 

6 

5) 

11 

)J 

20 

jj 

11 

H 

21 

JJ 

30- 

jj 

24 

JJ 

31 

JJ 

40 

jj 

32 

)> 

41 

JJ 

50 

jj 

30 

JJ 

51 

!J 

60 

jj 

23 

JJ 

61 

JJ 

70 

jj 

24 

JJ 

71 

JJ 

80 

jj 

26 

JJ 

81 

JJ 

90 

jj 

13 

JJ 

91 

» 

100 

jj 

2 

edades  ignoradas  5 

..  Total  288 
Sendo  os  sexos: 

Do  sexo  masculino  141 

Do  sexo  feminino  147 

Total    '  288 


1  Áffecçoes  do  apparelho  circulatório 

2  Idem  do  apparelho  respiratório 

3  Idem  do  apparelho  digestivo 

4  Idem  do  apparelho  urinário 

5  ídem  do  systema  nervoso 
6*  Tuberculose 

7  TJncianariose 

8  Moléstias  ignoradas 

9  "Câncer  e  outroagtumores  malignos 

1 0  Ferimentos 

11  Ethylismo 

12  Lepra 

13  Accidentes  ?da  gravides  e  do  parto 

14  Peritonite. 

15  Natimorto 
l6;Holestias  mal  definidas 

17  Septicemia 

18  Senilidade 

19  Queimaduras 

20  Õrippe 

21  Asphyxia  por  submers&o 

22  Sypbílis 


CAUSA  MORTia 


Jan.  Fev.  Mar.-Abr.  Maio  Jun.  Jul.  Agt.  Set.  Òut.  ftov.  Dez.  Total 

..:  .  n  O  A  O  A  1  •-. 1  29 


3 

J.'BV. 
'_> 

2 

KJ  x,  ■ 

3 

2 

4 

2 

4 

1 
1 

i 

X 

8 



•  — 

— 

...  1 

.  .1. 

— r 

.  2 

4 

1 

1 

q 

õ 

5 

■  4- 

3 

4 

4 

6 

i 

2 

4 

6 

0 

0 

1 

— 

1 

2 

1 

•  1 

1 

IH 

2 

3 

a 

i 

— 

1 

V 

l 

 s-. 

11 

3 

4 

4  " 

2. 

i .... 

5 

'.'5 

,4  . 

5 

2 

*  3 

4U 

1 

1 

1 

1 

4 

10 

7 

o- 

H  et 

13 

y 

a 
o 

77 

1 

í 

,i  ... 

— 

-77-  . 

.  1 

- 

A 
ífc 

— 

— 

• — 

— 

2 

•  — ■  '• 

2 

i 
i 

A 

_ 
— 

— , 
— 

— 

1 

2 

— 

1 

— 
1 

1 

tk 
O 

z 

1 

1 
1 

— 

1 

— 

— 

1 

2 
a 

KJ 

1 

2 

— 

1 

1 

5 

1 
1 

1 

1 

i  .            *.  ' 

3 

1 

2 

3 

T 

1 

S 

23 

4 

30 

1 
1 

28 

24 

17 

20 

19 

21 

23 

21 

24 

40 

23 

19 

28 

27 


O  numero  de  nascimentos  registados,  em  1921,  ascendeu 
a  424,  havendo  uma  differença  para  mais,  sobre  o  numero  de 
óbitos,  de  136  vidas. 

A  respeito  de  Hygiene  e  Sanidade  publicas,  devo  as- 
signalar  o  auspicioso  facto  da  inauguração,  no  Estado,  do 
Serviço  de  Saneamento  e  Prophylaxia  Rural,  sob  a  direcção 
do  sr.  dr.  Jonas  Corrêa  da  Costa.  Essa  inauguração,  com  a 
installação  e  funccionamento,  nesta  capital,  do  primeiro  posto 
no  Estado,  realizou-se  a  1.-  de  Março  do  anno  corrente  .- 

O  Governo  do  Estado  concluirá  com  o  Governo  da  Re- 
publica um  contracto  firmado  a  1/  de  março  de  1921  para  o 
estabelecimento,  em  Matto  Grosso,  desse  serviço,  e  em  cum- 
primento do  qual  se  verificou  a  referida  installação.  Para  os 
effeitos  do  funccionamento  do  Serviço  de  Prophylaxia  Rural, 
o  Estado  foi  dividido  em  duas  zonas  districtaes,  a  cada  uma 
das  quaes  corresponde  um  posto  de  assistência.  A  sede  do 
districto  do  norte  ficou  sendo  esta  capital,  onde  já  se  acham 
funccionando  os  dois  primeiros  postos;  a  sede  escolhida  do 
districto  sulino  do  Estado  foi  a  cidade  de  Campo  Grande, 
onde  outro  posto  está  tendo  a  sua  installação  ultimada. 

O  Serviço  de  Prophylaxia  Rural  no  Estado  é  uma  das 
maiores  necessidades  mattogrossenses.  São  notoriamente  co- 
nhecidas as  desfavoráveis  condições  de  sanidade  nas  zonas 
ruraes  e  nos  próprios  núcleos  de  população  do  Estado,  expos- 
to o  homem,  como  se  acha,  sem  a  precisa  defesa,  ás  mais  va- 
riadas moléstias  depauperadoras .  Dahi  a  benemerência  de 
que  se  poderá  revestir  a  acção  daquelle  serviço  entre  nós, 
assegurada  a  efficiencia  do  seu  funccionamento,  como  está 
prenuncia  da  pela  actividade)  já  notável,  dos  postos  prophyla- 
cticos  installados  nesta  capital.  O  meu  G-overno,  tendo  em 
vista  aquella  imperiosa  necessidade,  os  benefícios  públicos 
que  se  podem  derivar  do  actual  Serviço  de  Prophylaxia  e  o 
facto  de  se  ter  a  inauguração  dos  postos  prophylacticos  verifi- 
cado com  um  retardamento* motivado  por  força  maior,  julga 
conveniente  que  essa  corporação  legislativa  o  habilite  a  pro- 
rogar  o  contracto  em  vigência  com  o  Governo  da  Republica, 
garantindo  a  continuação  do  referido  Serviço  por  prazo  mais 
dilatado  e  mais  capaz  de  proporcionar  os  resultados  que  del- 
le  se  esperam. 
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ASSISTÊNCIA  PUBLICA 

A  Santa  Casa  de  Misericórdia,  com  o  Hospital  de  Sáo  Joào 
dos  Lázaros  annexo,  nesta  capital,  continua  a  prestar  bons  e 
assignalados  serviços  de  assistência  aos  enfermados,  mercê 
da  dedicação  de  sua  Directoria  .e  pessoal  administrativo,  do 
corpo  clinico  e  principalmente  da  solicitude  das  abnegadas 
Irmãs  de  Caridade,  a  quem  foi  confiada  a  direcção  do  servi- 
ço hospitalar. 

Durante  o  anno  findo,  teve'  o  seguinte  movimento  esse 
estabelecimento : 

HOSPITAL  CENTRAL 
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HOSPITAL  DE  SÃO  JOÃO  DOS  LÁZAROS 


Movimento 

Existiam 

Entraram 

Falleceram 

Ficaram 


Homens  Mulheres  Creanças  Total 

12  8  _  .  20 

2  1  —  3 

3  2  —  5 
12  6  —  18 


.  Na  Sala  do  Banco  da  Santa  Casa  de  Misericórdia,  foram, 
durante  o  anno  findo,  soccorridas  630  pessoas,  para  as  quaes 
aviaram-se  408  receitas,  tendo  sido  feitos  939  curativos  e  32 
intervenções  cirúrgicas. 

Na  pharmacia  deste  estabelecimento  de  caridade,  ins- 
tallada  em  1919,  foram  aviadas,  em  1921,  4.711  formulas. 

O  Gabinete  dentário  attendeu  1.099  pessoas,  pratican- 
do-se  221  extracções,  80  obturações  e  1410  curativos. 
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Não  possuindo  o  Estado,  âs  suas  exclusivas  expensas, 
estabelecimentos  de  assistência  publica,  tem  auxiliado  a  ma- 
nutenção e  a  vida  não  só  da  Santa  Casa  de  Misericórdia  des- 
ta capital,  como  do  Hospital  de  Caridade  de  Corumtá  e  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  de .  Tres  Lagoas,  subvencio- 
nando-os. 

SEGTJBANÇA  PUBLICA 


Para  o  cargo  de  Chefe  de  Policia,  por  acto  n.  3,  de  23  de 
janeiro,  nomeei  o  sr.  dr.  Olegário  Moreira  de  Barros,  que 
assumiu  as  suas  funcções  a  17  de  fevereiro. 

Em  geral,  na  fluência  do  anno  próximo  passado,  a  ordem 
civil  manteve-se  completa,  no  Estado,  não  merecendo  o  des- 
taque de  uma  informação  maior  as  breves  perturbações. .  poli- 
ciaes  verificadas  nas  cidades  de  Aquidauana  e  Coxim. 
Deante,  porem,  da  ameaça  de  frequentes  factos  de  caracter 
policial  em  Porto  Murtinho  e  da  instabilidade  pessoal  notada 
no  exercicio  da  delegacia  de  policia  de  Ponta  Porã,  resolvi 
nomear  o  sr.  Dr.  Oscarino  Eamos,  por  acto  numero  87,  de  4 
de  abril  ultimo,  delegado  de  policia  em  missão  especial  nes- 
ses dois  últimos  Municipios. 

A  cadeia  publica  desta  cidade  acha-se  em  deploráveis 
condições  de  conservação,  reclamando  urgentes  concertos. 
Determinei  que  esses  concertos  fossem  feitos.  Esse  alvitre, 
comtudo,  não  resolve  a  questão  do  isolamento  apropriado  dos 
punidos  da  justiça  publica.  Convencido  de  semelhante  insuf- 
ficiencia,  aguarda  o  meu  Governo  opportunidade  em  que  dis- 
ponha de  recursos  para  se  utilizar  da  autorização  contida  na 
lei  n.  71,  de  13  de  julho  de  1894,  que  deferiu  ao  executivo  do- 
Estado  o  poder  de  construir,  nesta  capital,  uma  penitenciaria. 
Faz-se  também  conveniente  a  construcção  de  uma  segunda 
Penitenciaria,  em  Campo  Grande,  onde  possam  ser  recolhidos 
os.  punidos  da  lei,  sujeitados  á  justiça  dos  Municipios  sulinos 
circumvisinhos.  Na  impossibilidade,  porém,  1,de  levar  a  effeito, 
presentemente,  esse  plano,  e  deante  da  inexistência  virtual  de 
uma  cadeia  naquella  prospera  cidade  meridional  do  nosso  Es- 
tado, ordenei  que  se  locasse  em  Campo  Grande  um  edifício 
onde' pudesse  ser  o  xadrez  installado,  medida  provisória  essa. 
que  desapparecerá  tão  logo  possa  a  Penitenciaria  ser  ali 
cònstruida. 
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Espero  ainda  poder,"  dispondo  ■  dó  habilitação  financeira, 
pÔT  em 'pratica  as  autorizações  prescriptas  na  lei  numero  113,' 
de  23  de  agosto  de  1895,  para  fundação  de  uma  Colónia 
Correccional  Agrícola,  e  na  lei  numero  813,  de  8  de  outubro 
de  1920,  para  installação  de  um  gabinete  medico-legal,  an- 
nexo  á  Eepartiçào  de  Policia. 

São  medidas  essas  de  reconhecida  necessidade  e  de  en- 
carecida urgência. 

O  meu  Governo,  attendendo  a  justos  reclamos  e  pondo- 
lhes  termo,  determinou,  outrosim,  juntamente  com.  os  concer- 
tos e*  os  pequenos  melhoramentos  de  que  a  cadeia  publica 
desta  capital  se  achava  necessitada,  que  a  alimentação  dos  de- 
tentos e  dos  justiçados  fosse  melhorada  e  que  se  lhes  forneces- 
sem roupas  e  imprescindíveis  utilidades  pessoaes. 

Durante  o  anno  findo,  a  Eepartiçào  de  Policia  teve  o  se- 
guinte movimento  de  papeis : 


Expedidos 

Officios  18S 

Portarias  3 

Telegrammas  457 

Total  648 

Eecebidos 

Officios  293 

Telegrammas  505 

Total  803 


EOEÇA  PUBLICA 

Assumindo  o  Governo  do  Estado^fiz^a  nomeação  para 
Commandante  interino  (íeral  da  Força  Publica  recair,  por 
acto  numero  35,  de  15  de  fevereiro,  no  capitão  do  Exercito 
dr.  Romão  Veriano  da  Silva  Pereira,  que  se  acha  commissio- 
nado  no  posto  de  major. 

De  conformidade  com  os  termos  do  relatório  fornecido 
à  Secretaria  do  Interior  do  meu  Governo  por  aquelle  Com- 
inando Geral,  as  condições  a  que  se  achava  reduzida  a  Força 
Publica,  por  occasião  da  minha  posse  na  Presidência  de  Mat- 
to Grosso,  eram  as  mais  desfavoráveis. 

Sem  installação  adequada,  excepto  naroapital,  mal  vestida, 
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malr.armads,  a  Força  publica  estava,  npr  ultimo,  com  o  pa- 
gamento doa  seus  vencimentos  atracado  desde  agosto*  . 

-••    A  essa  situação  penosa  da  nossa  milícia  estadoal>  cha- 
mada p^ue  é  a  desempenhar  ,um  papel  da  mtior  importancia\ 
utilidade  no  apparelho:  administrativo  de  Matto  .Grosso,  nào 
poúia' ser.  indifferente,  o  meu  Governo.  •    •  - 

Jà  .foram  assentadas  às  primeiras  providencias  para  ate- 
nuar semelhante  situação. 

A  este  respeito,  attendendo  ás  especiaes  condições  do 
valle  do  Madeira,  o  Governo  resolveu  baixar"  o  Decreto  nu- 
mero 575,  que  restabeleceu  a  addicional  de  50°|0  de  que  sem- 
pre gozaram  os  officiaes  e  praças  destacados'  em  Santo  Anto- 
nio do  Rio  _  Madeira: 

"O  CoroDel  Pedro  Celestino  Corrêa  da  Costa, 
Presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso,  conside- 
rando que  a  lei  orçamentaria  em  vigor  supprimiu 
o  accrescimo  de  50o-[?,  de  que  gozava  a  força  poli- 
cial destacada  em  Santo  Antonio  do  Rio  Madeira; 

Considerando  qne  esse  accrescimo,  mantido 
por  longos  annos,  fora  imposto  desde  o  inicio,  pelas 
especiaes  condições  económicas  daquella  região; 

Considerando  que  a  •.  suppressão .  delle,  não. 
.  precedida  de  barateamento  do  custo  de  subsistên- 
cia, importa  em  extincção  da  foiça  que  deve  fazer 
o  policiamento  do  município  de  Santo  Antonio  do 
Rio  Madeira,  pela  deficiência  de  recursos  com 
que  se  mantenha, 

Decreta,  ad  referendum  da  Assembléa .Legislativa ; 

Artigo  único. — Fica  restabelecido  o  accresci- 
mo de  50°io  sobre  os  vencimentos  dos  officiaes  e 
praças  do  pelotão  estacionado  em  Santo  Antonio 
do  Rio  Madeira,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado,  em  Cuia-, 
bá.  8  cie  fevereiro  de  1922.  34.°' d  a.  Republica,  (aaj 
Pedro  d. Corrêa  da  Cosia.  Virgilio.  Ã.  Corria  Fi- 
lho". '  .,     .  • 

Assim  que.  se  melhorem  as  condições  da  fazenda  esta- 
doal  convirá  dotar  a  Forca  Publica  de  Matto  Grosso  com  uma 
organização  que  melhor  attenda  â  tarefa  que  lhe  incumbe 


32 


exercitar,  foraecendo-a  daquelles  vários  recursos  assecurato- 
rios  de  uma  melhor  efficiencia. 

Em  obediência  á  lei  orçamentaria  em  vigência,  foram 
exonerados  um  primeiro  e  quatro  segundos  tenentes  e  dis- 
pensados  da  commissâo  em  que  se  achavam  dois  segundos 
ditos,  todos  demissiveis  e  excedentes  do-quadro  reorganizado 
pela  lei  numero  843,  de  29  de  outubro  do  anno  passado. 

TRIBUNAL  DA  RELAÇÃO 

•  Durante  o  anno  findo,  a  presidência  do  Tribunal  da  Re- 
lação do  Estado  foi  exercida,  até  o  dia  16  de  Novembro,  pelo 
Exmo.  Sr.  Desembargador  Salvador  Celso  de  Albuquerque  e 
daquella  data  até  31  de  Dezembro  pelo  Exmo.  Sr.  Desembar- 
gador Joaquim  Yillela  de  Oliveira  Marcondes. 

Actualmente,  exerce  essa  presidência  o  Exmo.  Sr.  De- 
sembargador Luiz  Alves  da  Silva  Carvalho. 

Devo  informar  essa  Assembléa  Legislativa  da  existência 
da  melhor  cordialidade  entre  esse  alto  Tribunal  da  Justiça  e 
o  meu  Governo . 

Ao  assumir  a  Presidência  do  Estado,  tive  a  honrosa  sa- 
tisfação de  receber,  no  dia  2  de  Fevereiro,  uma  commissâo  do 
Tribunal  da  Relação,  a  qual  veiu  apresentar  ao  poder  exe- 
cutivo as  felicitações  daquella  alta  e  eminente  corporação 
constitucional  pela  inauguração  do  meu  periòdo  governamen- 
tal. Retribuindo  essa  visita,  compareci  perante  o  Tribunal,  a 
cujas  altas  autoridades  componentes  transmitti  a  cordialidade 
para  com  elle  dos  sentimentos  da  Presidência  de  Matto 
Grosso. 

Essa  minha  retribuição  da  visita  com  que  se  honrou  o 
meu  Governo  foi  objecto  de  registo  na  acta  dos  trabalhos  do 
Tribunal  da  Relação. 

Na  fluência  do  anno  findo,  o  Tribunal  da  Relação  do 
Estado  realizou  77  sessões  ordinárias,,  julgando  140  feitos, 
conforme  a  demonstracção  abaixo,  constante  do  relatório  en- 
viado ao  meu  Governo  pelo  Exmo.  Sr.  Desembargador  Pre- 
sidente. 
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COMPETÊNCIA  ORIGIN  ARIA  DO  TRIBUNAL 

•Petições  de  hàbeas  corpus  34 
RECURSOS  CRIMES 

Recursos  criminaes  3 
Recursos  de  liabeas  corpus  56 
Appfli.i.^ões  criminaes  16  75 

RECURSOS  CÍVEIS 

App"!   i:ò'ts  eiveis  15 

Aggfct  ■ os  de  petição  3 

Agg;  w>s  de  instrumentos  8  11 
Embrt:_'us  a  accordãos  5  31 

140 

içaram  dependendo  de  julgamento  57  feitos,  a  saber: 

>MPETENCIA  ORIGINARIA  DO  TRIBUNAL 

Petúx  -  de  Jiabeas  corpus  2 

Que.-  .s  2 

Exctíi",''!^  de  suspeição  1 

Rec;ur$;  .*  eleitoraes  6  11 

RECURSOS  CRIMES 
App--  •  i ;;\:0es  criminaes  9 

RECURSOS  CÍVEIS 
Appellações  eiveis  29 
Aggravos  de  petição  2 
Aggravos  de  instrumento 
Embargos  a  accordão 

37 

Para  o  cargo  de  desembargador  foi  nomeado,  por  acto 

•  numero' 1448,  de  15  de  março  de  1921,  o  sr.  dr.  José  Barna- 
bé de  Mesquita,  então  juiz  de  direito  do  Registro  do  Araguaya. 

•  Ò  sr.  dr.  Palmyro  Pimenta,  por  acto  numero  1422,  de  5  de 
março  do  mesmo  anno,  foi  nomeado  juiz  de  direito  da  co- 
marca de  Coxim  e,  por  acto  numero  15l4,  de  26  de  abril  se- 
guintes removido  para  o  mesmo  cargo  áe  Rosario  Oeste,  Por 
acto  numero  1595,  de  2  de  junho  do  mesmo  anno,  foi  nomea- 
do  o  sr.  dr.  Luiz  Gomes  de  Mello  para  juiz  de  direito  da 

comarca  de  Bella  Vista.  O  sr.  dr.  Gabriel  Pinto  de  Arruda 


5  7 
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foi  nomeado,  por  acto  numero  1568,  de  16  de  junho  ainda 
de  1921,  juiz  de  direito  de  Coxim  e,  por  acto  numero  1671,. 
o  sr.  dr.  José  Carvalho  de  Toledo  foi  nomeado  juiz  de  direito 
da  comarca  do  Registro  do  Araguaya. 

Além  da  já  assignalada,  houve,  na  decorrência  do  annor 
mais  as  seguintes  remoções  de  juizes:  o  sr.  dr.  Bernabé  Anto- 
nio Gondim,  da  comarca  desta  capital  para  a  de  Corumbá;  0 
sr.  dr.  José  Otilio  da  Gama,  da  comarca  de  Bella  Vista  para 
a  de  Miranda.  Para  a  segunda  vara  da  comarca  da  capital  fov 
promovido  o  sr.  dr.  Octávio  da  Cunha  Cavalcanti,  depois  re- 
movido para  a  primeira  vara  tamb  >m  desta  capital.  Para  a 
segunda  vara  acima  alludida,  foi  promovido  o  sr  dr.  Brasilio- 
Kanoya.  então  juiz  da  comarca  de  Miranda. 

Foi  aposentado,  no  cargo  de  secretario  desse  Tribunal,, 
o  sr.  major  Joaquim  da  Costa  Rego  Monteiro,  sendo  nomea- 
do para  substituil-o  o  sr.  Nicanor  de  Pinho. 

Attendendo  ás  dificuldades  que  assoberbam  o  erário 
publico,  foram  dispensados  da  secretaria  do  Tribunal  tres 
collaboradores  que  nella  serviam.  O  exmo.  sr.  desembargador 
presidente,  porém,  aponta,  no  seu  referido  relatório,  a  neces- 
sidade de  ser  restabelecido  o  logar  de  amanuense  daquella 
secretaria,  substitutivo  dos  tres  cargos  supprimidos  de  auxi- 
liares. Ainda  nesse  relatório,  o  exmo.  sr.  desembargador  pre- 
sidente articula  varias  considerações  em  torno  das  ultimas 
modificações  legaes  feitas  por  essa  Assembléana  organização 
judiciaria  do  Estado,  suggerindo  ponderosos  alvitres,  que  o 
meu  Governo  submette  á  apreciação  judiciosa  dessa  -alta  cor- 
poração legislativa. 


PROCURADORIA  GERAL  DO  ESTADO 


Por  acto  numero  9,  de  28  de  janeiro  ultimo  e  em  obedi- 
ência ao  artigo  20  da  Resolução  numero  844,  de  3  de  novem- 
bro do  anno  próximo  passado,  nomeei  o  sr.  dr.  José  Barnabé 
de  Mesquita,  desembargador  do  Tribunal  da  Relação,  para:  o 
cargo  de  Procurador  Geral  do  Estado  nessa  alta  corporação 
judiciaria. 

De  conformidade  com  o  relatório  que  ez  vi  da  parte  final 
do  numero  6  do  artigo  180  do  Decreto  324,  orgânico  do  po- 
der judiciário  do  Estado,  enviou  ao  meu  Governo  o  sr.  dr. 
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desembargador  Procurador  Geral,  poucas  informações  podem 
ser  levadas  ao  conhecimento  dessa  Assembléa  Legislativa 
referentes  aos  trabalhos  do  Ministério  Publico,  na  fluência  do 
anno  passado,  visto  como  apenas  onze  dos  dezenove  promo- 
tores da  justiça  effectivos  das  diversas  comarcas  de  Matto  - 
Grosso  remeterem  àquella  Procuradoria  a  relaçào  semestral 
dos  alludidos  esclarecimentos,  remessa  a  que  são  obrigados 
pelo  disposto  no  artigo  251  da  citada  lei. 

Os  promotores  da  justiça  que  cumpriram  o  determinado 
nessa  disposição  do  Decreto  orgânico  do  poder  judiciário 
foram  os  desta  capital  e  das  comarcas  de  Santo  Antonio  do 
Rio  Abaixo,  Rosario,  Diamantino.  Poconé,  São  L.uiz  de  Ca- 
ceres, Miranda,  Porto  Curtinho,  Coxim,  Araguaya,  Santo  An- 
tonio do  Rio  Madeira  e  Aquidauana.  Deixaram  de  enviar  os 
sáis  relatórios,  inobservando  a  referida  lei,  os  promotores  da 
justiça  das  comarcas  de  Corumbá,  Campo  Grande,  Tres  La- 
goas, Nioac,  Bella  Vista,  Ponta  Porá  e  SanfAnna  do  Para- 
nahyba . 

No  anno  findo,  foram  propostas  contra  o  Estado  sete 
acções  ordinárias  de  reparação  civil,  nas  quaes  são  Autores  as 
seguintes  pessoas :  Joaquim  Pereira  Ferreira.  Mendes,  J osé 
dos  Passos  Rangel  Torres,  Deogracio  Molina,  Humberto  de 
Freitas  Coutinho,  Francisco  Pinto  e  outros,  Luiz  da  Costa 
Gomes  e  Deocleciano  do  Canto  Menezes. 

Todas  essas  acções- estão  ainda  autuadas  na  primeira  ins- 
tancia judiciaria. 

Além  d6ssas,  porém,  ha,  na  segunda  instancia  judiciaria, 
em  grau  de  recurso  processual,  as  seguintes  acções,  nas  quaes 
o  Estado  é  parte  interessada: 
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tí1.  de  Nomes  dos  appellantes  e  appellados  N".  da  ap- 

,  peiiaçao 
ordem  r  T 

1  Appellante— O  Estado  de  Matto  Orosso  § 
Appellado— Dr.  Pedro  de  Alcantara  B.  de  Oliveira 

2  Appellante— O  Estado  de  Matto  Grosso  Ql7 
Appellada— D.  Emília  Josetti  da  siilva  Prado  3W 

3  Appellantes -D.  Mariana  Ponce  e  outros 
Appellado— O  Estado  de  Matto  Grosso  °oí 

to  4     Appellante— O  Estado  de  Matto-Grosso 

Appellada— D.  Maria  da  Oonoeiçao 

5  Appellante— O  Estado  de  Matto  Grosso 
Appellado— Theodoro  Paes  da  Siva  Rondon 

6  Appellantes— João  Celestino  0.  Cardozo  e  Pranoisoo 

G.O.  da  Costa  „ 
Appellado— O  Estado  de  Matto  Orosso  o«8 

7  Appellante— O  Estado  de  Matto  Grosso 
Appellado— Flaviano  Gomes  de  Barros  3tí4 
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Comaroas  Observações 

Capital  Paralyzada 

Idem  Aoba-se  em  grau  de  embargos 

Idem  Paralyzada 

Idem  Paralyzada 

Miranda  Dependendo  de  julgamento 

Capital  JRm  andamento 

Idem  Em  andamento 


37 


CONSULTOEIO  JURÍDICO 

Em  consequência  de  se  achar  licenciado  o  Sr.  Dr.  Ed- 
mundo Ludolf,  Consultor  Jurídico  etfectivo  do  Estado,  e  em 
virtude  do  disposto  no  artigo  281  do  Decreto  n.  324  de  1,*  de 
Fevereiro  de  1913,  estl  exercendo  aquellas  funcções,  desde 
9  de  Setembro  de  1921,  o  Sr.  Dr.  Lamartine  Ferreira  Mendes,  . 
Promotor  da  Justiça  desta  capital. 

Daquella  época  á  data  presente,  o  referido  Sr.  Dr.  Con- 
sultor Jurídico  emittiu  5  pareceres  em  consultas  da  Presidên- 
cia do  Estado:  3  pareceres  em  consultas  da  Secretaria  do  In- 
terior; e  5  pareceres  outrcs  sobre  consultas  da  Secretaria  da 
Agricultura. 

SITUAÇÃO  ECONÓMICA 

Sem  embargo  de  serem  extraordinárias  as  possibilida- 
des realizáveis  da  riqueza  mattogrossense,  a  situação  econó- 
mica actual  do  Estado  é  daquellas  que  excluem  a  confiança 
optimista. 

A  borracha,  que  foi,  annos  atraz,  a  principal  fonte  da 
nossa  riqueza,  continua  subordinada  ao  regimen  de  desvalo- 
rização. Como  consequência  desse  regimen,  que  desanima  e 
incompensa  o  penoso  trabalho  extractivo  da  seringa,  ao  qual 
outrora  se  entregava  copiosa  população  proletária,  a  expor- 
tação desse  producto  para  o  exterior  decresce  cada  vez  mais. 

No  emtanto,  no  equilibrio  da  vida  económica  do  Estado,, 
attenuando  os  effeitos  rigorosos  da  desvalorização  da  borra- 
cha, a  industria  pastoril  mattogrossense  entrára  num  perío- 
do de  florescimento  promissor,  especialmente  em  a  nossa  zo- 
na meridional. 

Infelizmente,  porém,  em  obediência  imperiosa  á  concur- 
rencia  de  factores  diversos,  inclusive  dos  reflexos  da  crise 
generalizada  que  assoberbou  o  mundo,  em  consequência  da 
grande  guerra,  também  a  industria  pastoril  passou  a  um  pe- 
ríodo, que  neste  momento  se  acentua,  de  crise  desanimadora. 

O  producto  principal  da  industria  pastoril  no  Estado— 
o  gado  bovino— está  como  seu  commeroio  cerceado,  pela  au- 
sência de  compradoras,  abundância  de  offertás  e  em  conse- 
quência, com  transações  limitadas  e  preços  baixos.. 

A  herva  matte  continua  sendo  uma  das  principaes  forças 
económicas  do  Estado..  Entretanto,  a  sua  exportação  contri- 
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búe  apenas  era  pequena  escala  para  as  habilitações    do  erário 
publico. 

0  Governo  de  Matto  Grosso  tem  sua  attenção  voltada 
para  a  vida  dessa  industria,  a  respeito  da  qual  convém  ser 
adoptada  uma  serie  de  medidas,  no  sentido  não  só  de  incen- 
tivar a  cultura  dos  hervaes,  com  instituição  de  prem  ios  aos 
cultivadores,  como  também  de  proteger  a  exportação  legal  do 
matte  contra  descaminhos  notórios  em  prejuízo  do  fisco. 

Os  notáveis  esforços  empregados    pelos  platinos  no 
desenvolvimento  dos  hervaes    do  território  argentino  das 
Missões  ensombram  o  futuro  da  nossa  industria  extractiva  de 
matte  a  que  quanto  antes,  favorecendo  o  cultivo  da  herva" 
matte  em  nosso  Estado,  devemos  acudir. 

Em  relação  á  da  borracha,  a  Assembléa  Legislativa  in- 
cluiu na  Lei  orçamentaria  vigente  o  artigo  19,  snpprimindo  o 
respectivo  imposto  sobre  esse  pro  dueto  remetiido  para  o  ex- 
terior pelo  porto  de  Corumbá. 

Tal  dispositivo  legal  foi  inspirado,  por  certo,  pelo  re- 
conhecimento, que  tinha  essa  alta  corpora.-ão,  da  necessidade 
de  livrar  a  borracha  produzida  nos  Municípios  de  São  Luiz 
de  Caceres,  Diamantino  e  Rosano  Oeste  do  ónus  daquelle 
imposto,  visto  a  situação  económica  desses  Municípios  ser 
a  mais  deplorável  e  a  seringa  nelles  colhida  chegar  àquelle 
porto  fluvial  mediante  um  transporte  custoso,  que  muito  a 
encarecia,  pondo-a  em  condições  desvantajosas  na  concur- 
rencia.  com  a  similar  de  procedência  diversa. 

Esse  intuito  orçamentário  está,  porém,  sendo  desvirtua- 
do, pois  que  a  borracha  da  zona  do  alto  Guaporé,  que,  pelas 
suas  condições  económicas,  prescindiria  do  referido  favor, 
procura  também  o  porto  de  Corumbá,  desviando-se  da  sua 
natural  via  de  communicação  com  o  exterior.  Conviria  que 
a  Assembléa  Legislativa  corrigisse  semelhante  occorrencia, 
precisando  a  procedência  da  borracha,  a  que  se  applicaria  o 
favor  estipulado  na  exportação  pelo  porto  de  Corumbá. 

Afim  de  attender,  quanto  me  fôra  possivel,  aos  interes- 
ses da  industria  pastoril  em  crise,  no  Estado,  determinei  que 
fesse  baixado  o  seguinte  decreto : 

"N-  574. — Attendendo  á  desvalorização  que 
se  verificou  em  todos  os  productos  da  industria 
pastoril,  depois  da  Lei  806,  de  6  de  novembro  de 
1919  e  aos  prejuízos  causados  a  grande  numero  de 
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criadores  pela  extraordinária  enchente  do  armo 
passado : 

Decreta  : 

Artigo  1.' — Fica  suspensa,  até  que  o  Poder 
Legistivo  se  manifesta  a  respeito,  a  applicaçào  da 
multa  estatuida  no  artigo  6.-  da  lei  numero  806, 
para  os  criadores  que  pagarem,  no  exercício  cor- 
rente, os  impostos  de  industria  e  profissão  a  que 
são  obrigados  pela  mesma  lei. 

Artigo  í2.-— Eevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado,  em  Cuiabá, 
4  de  fevereiro  de  1922  34-  da  Republica.  (Aa.) 
Pedro  Celestino  CorreaL  da  Costa.  Virgilio  Alves 
Correa  Filho". 

Além  desse  Decreto  e  ainda  visando  contribuir  para  at- 
tenuar  a  situação  desfavorável  dos  criadores,  alcançados  pela 
incidência  do  imposto  de  industria  e  profissão,  resolvi  a  pu- 
blicação deste  acto,  sob  numero  62 : 

"O  Presidente  do  Estado  de  Matto  Grosso, 
attendendo  ás  ponderações  de  diversos  collectores, 
dirigidas  ao  sr.  Inspector  do  Thesouro,  com  refe- 
rencia á  arrecadação  do  imposto  de  industria  e 
profissão,  resolve  prorogar  por  trinta  dias  a  cobran- 
ça, sem  multa,  do  referido  imposto. 

Cumpra-se  e  communique-se. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado,  em  Cuiabá, 
6  de  Março  de  1922.  (Aa).  Pedro  C.  Corrêa  da 
Costa.  Virgilio  A.  Corrêa  Filho". 

Ainda  concernente  á  situação  económica  menos  propicia 
da  industria  pastoril,  e  no  intuito  de  mellioral-a,  baixei  o  es- 
guinte  Decreto: 

"K  579.  O  presidente  do  Estado  de  Matto- 

G-rosso,  considerando  que  o  artigo  17  da  vigente 
lei  orçamentaria,  determinando  que  o  imposto  de 
exportação  de  gado  vaccum  seia  sempre  pago  na 
estação  fiscal  do  município  onde  tiver  sido  adqui- 
rido, está  causando  grandes  dificuldades  ás  transa- 
ções entaboladas  entre  fazendeiros  e  boiadeiros, 
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conforme   evidenciam  varias  representações  re- 
cebidas ; 

considerando  que  nào  resulta  desses  embara- 
ços nenhuma  vantagem  aos  interessados  e  muito 
menos  ao  Estado,  que  poderá  ser  mais  facilmente 
lesado  por  meio  de  fraudes;  e, 

considerando  que  a  ^execução  dessa  medida 
virá  perturbar  o  contracto  firmado  a  22  de  maio 
de  1919,  para  arrecadação  e  fiscalização  de  impos- 
tos estaduaes,  com  a  Estrada  de  Ferro  Noroeste  do 
Brasil,  por  onde  jà  se  iniciou  a  exportação  de 
gado  bovino, 

Decreta: 

Artigo  único.— Fica  sobrestada  a  execução  do 
artigo  19  da  lei  numero  845,  de  3  de  novembro 
de  1921,  até  que  a  respeito  da  conveniência  da  sua 
applicação  de  novo  se  pronuncie  a  Assembléa  Le- 
gislativa, voltando  a  ser  feita  a  cobrança  dos  refe- 
ridos impostos  de  accôrdo  com  a  legislação  ante- 
rior; revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado,  em  Cuiabá, 
4  de  março  de  1922,  34-  da  Eepublica.  (Aa)  Pedro 
C.  Gcrrêa  da  Costa.  Virgilio  Âlves  C.  Filho". 
Por  outro  lado,  chegou  ao  conhecimento  do  meu  Gover- 
no a  informação  de  que  prepostos  do  Ministério  da  Agricul- 
tura no  sul  do  Estado  estavam  impedindo  a  fabricação  de  xar- 
que  e  embaraçando,  destfarte,  o  nosso  commercio  de  expor- 
tação, sob  o  fundamento  de  que  as  xarqueadas  installadas  na- 
quella  zona  e  em  funccionamento  se  encontravam  em  desac- 
cordo  com  os  termos  do  regulamento  daquelle  departamento 
da  administração  federal,  de  30 'de  Novembro  de  1921. 

A  industria  da  xarqueada  constitúe,  no  sul  do  Estado, 
virtualmente,  a  única  actividade  productora,  que  aproveita  a 
riqueza  pecuária  local  em  crise,  manufacturando-a  para  ex- 
portação ainda  lucrativa. 

Em  vista  da  situação  que  daquelle  modo  se  creára,  essa 
industria,  em  que  se  emprega  um  numero  relativamente  avul- 
tado de  proletários,  e  de  pequenos  capitães,  também  entrava 
num  regimen  de  crise  asphyxiante.  Deante  delia,  dirigi-me  ao 
■  exmo.  sr.  dr.  Ministro  da  Agricultura,  Commercio,  Yiação  e 
Obras  Públicas,  a  quem  remetti  o  seguinte  despacho  telegra- 
phico : 
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"Cuiabá,  24  de  março  de  1922.  Exmo.  Sr.Dr. 
Ministro  da  Agricultura,  Rio. — Em  consequência  da 
crise  commercial  do  gado  no  paiz,  especialmente 
aggravado  neste  Estado,  apenas  se  acha  limitada  a 
acção  productora  mattogrossense  na  exclusiva  fa- 
bricação dé  xarque,  estando  quasi  paralyzada  ex- 
portação, do  gado  em  pé.  As  xarqueadas  existentes 
no  Estado,  em  numero  relativamente  crescido,  mas 
com  capacidade  productora  exigua,  foram  estabele- 
cidas antes  de  cogitar  o  Ministério  da  Agricultura 
dirigido  por  V.  Excia.  da  regulamentação  de  30 
de  novembro  do  anno  passado.  Succede,  porém, 
que  as  referidas  xarqueadas  não  attendem  ás  exi- 
gências de  installação  estabelecidas  na  referida  re- 
gulamentação. Dadas  as  deficiências  com  que  luta 
a  construcção  de  installações  industriaes  neste  Es- 
tado, afastado  do  litoral,  onde  as  obras  podem  ser 
realizadas  com  maior  facilidade,  o  cumprimento  da- 
quellas  exigências  regulamentares  reclama  prazo 
mais  extenso.  Nestas  condições,  invoco  ,a  esclareci- 
da attenção  de  V.  Excia.  para  esse  assumpto  soli- 
citando de  V.  Excia.  que  consinta  na  continuação 
da  fabricação  de  xarque  nas  xarqueadas  já  exis- 
tentes no  Estado  até  ao  fim  do   anno  corrente, 
quando  poderão  estar  attendidas  aquellas  exigên- 
cias. Ponderando  a  V.  Excia.  que  ó  principalmente 
com  a  industria  pastoril  que  o  erário  estadoal  se 
habilita  para  as  despezas  publicas,  solicitaria  a  V. 
Excia.  que  os  agentes  daquella  fiscalização  desse 
Ministério,  aqui,  fossem  instruidos  da  deliberação 
de  V.  Excia.  favorável  á  continuação  da  fabricação 
presentemente  de  xarque  neste  Estado.  Cordiaes 
saudações.  (A.)  Pedro  Celestino". 
Em  data  posterior  á   desse   despacho,  recebi  do  sr. 
deputado  federal  por  este  Estado,  João  Celestino  Corrêa  Car- 
dozo, o  seguinte  telegramma: 

"Exmo.  Sr.  Presidente  do  Estado,  Cuiabá. 
jj,i0;  25.— Tendo  bancadas  Eio  Grande,  São  Paulo, 
Minas,  Goyaz,  Matto-Grosso  e  Pará  se  reunido  tra- 
tar crise  que  ameaça  pecuária,  foi  nomeada  uma 
commissão  composta  representantes  Minas,  São 
Paulo  e  Rio  Grande  que  estudando  assumpto  apre- 


42 


sentará  na  terça  feira  bases  para  um  projecto  de- 
defesa  dessa  industria,  tendo  comparecido  reunião 
como  representante  de  Matto  Grosso  desejaria  VJExa. 
suggerisse  medidas  julgue  convenientes  sejam  por 
nós  propostas.  Cordiaes  saudações.  João  Celestino" . 
A  esse  telegramma  respondi  nos  seguintes  termos,  tam- 
bém em  despacho  telegraphico : 

"Deputado  João   Celestino,  Eio.— Nossa  in- 
dustria pastoril  constituo  actualmente  quasi  única 
base  economico-financeira  do  Estado,  reclamando 
por  isso  providencias  urgentes  de  caracter  per- 
manente e  transitório.  Entre  as  primeiras,  devo  ac- 
centuar  a  reducção  do  imposto  sobre  o  sal  es- 
trangeiro importado  do  Rio  da  Prata,  que  fôr  ex- 
clusivamente empregado  nas  xarqueadas,  mediante 
ficalização  federal,  pois  o  sal  nacional  não  se  presta 
a  esse  género  de  industria,  assim  também  a  dimi- 
nuição da  tarifa  do  transporte  ferroviário  do  sal, 
productos  bovinos  e  o  imposto  federal  respectivo . 
E'  necessária  também  a  intervenção  da  Commissão 
junto  á  bancada  paulista  no  sentido  do  governo  de 
S.  Paulo  diminuir  os  impostos  que  incidem  sobre 
os  frigoríficos  e  invernadas,  como  abolir  o  imposto 
de  dez  mil  réis  sobre  o  gado  originário  deste  e  de 
outros  Estados  que  passa  para  as  suas  invernadas . 

•  Outra  providencia  urgente  e  imperiosa  seria 
a  de  sustar  a  applicação  do  novo  regulamento  da 
industria  pastoril,  concedendo  ás  xarqueadas  prazo 
sufficiente  para  collocarem  seus  estabelecimentos  de 
accôrdo  com  as  exigências  nelle  preseriptas.  Tal 
exigência  tem  determinado  já  o  fechamento  de  di- 
versas pequenas  xarqueadas  sem  que  seus  proprie- 
taxios  consigam  guias  para  exportação  de  seus  pro- 
ductos antes  manufacturados,  o  que  lhes  tem  causa- 
do avultados  prejuizos.  Nesse  sentido  telegraphei  ao 
Sr.  Ministro  da  Agricultura  com  quem  peço  se  en- 
tender para  melhor  solução  deste  ultimo  assumpto. 
Cordiaes  saudações.  Pedro  Celestino". 
Essa  desfavorável  situação  da  nossa  economia,  derivada 
dos  factos  acima  alludidos,  evidencia,  por  outro  lado,  a  neces- 
sidade em  que  se  encontra  o  Governo  de  appellar  para  a  con- 
stituição e  exploração  de  novas  fontes  de  riqueza  publica,  fo- 
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-mentando  e  desenvolvendo  novas  industrias  de  producçao  e 
procurando  realizar  as  mais  fáceis  dentre  as  amplas  possibili- 
dades económicas  de  que  liberalmente  se  dotou  Matto  Grosso. 

O  meu  Governo  está  persuadido  de  que  entre  taes  possi- 
bilidades agora  praticáveis,  capazes  de  amparar,  em  futuro 
próximo,  a  economia  collectiva  e  estabelecer  no  Estado  uma 
.situação mais  favorável  do  que  a  deste  momento,  caracterizada 
pelo  numero  limitado  de  productos  exportáveis  sujeitos  a  uma 
instabilidade  de  commercio  desanimadora,  estão  as  da  cultura 
do  trigo  na  zona  meridional,  principalmente  no  municipio  de 
Ponta  Porã,  de  fácil  accesso  ás  linbas  férreas  da  Noroeste  do 
Brasil,  e  do  cultivo,  em  outras  e  differentes  regiões  de  Matto 
Grosso,  do  algodão  industrial. 

Para  melhor  orientar-se  na  adopção  de  medidas  favore- 
cedoras da  exploração  dessas  novas  culturas,  o  meu  Governo 
está.  presentemente,  procurando  colher  informações  e  esclare- 
cimentos necessários,  que  o  possam  resolver  a  tomar  nesse 
sentido  quaesquer  iniciativas  seguras,  efficazes. 

Isso  não  obsta,porém,a  que  sejam  concedidos  por  essa  illustre 
Assembléa  prémios  vantajosos,  não  somente  aos  plantadores  de 
trigo  e  algodão,aos  cultivadores  dagryphe,que  colherem  pelo  me- 
nos duzentos  mil  kilogrammos,  bem  como  á  primeira  fabrica  de  . 
'beneficiamento^desse  producto,  que  se  montar  em  Matto  Grosso. ' 

Uma  indicação  eloquente  de  necessidade  em  que  está  o 
Governo  do  Estado  de  iniciar  e  desenvolver  a  exploração  de 
novas  culturas  industriaes,  alargando  as  actuaes  fontes  da 
nossa  prosperidade  económica  e  subtraindo- a  das  impreviden- 
tes contingências  de  uma  pauta  de  reduzido  numero  de  arti- 
gos, encontra-se  ainda  nos  phenomenos  verificados  em  torno 
da  nossa  vida  orçamentaria,  nestes  últimos  annos. 

Assim  é  ique  a  receita  para  o  exercício  de  1920,  e  que 

vigorou  no  anno  finda  de  1921,  foi  orçada  no  total  de  

5.320:0008000 .  Entretanto,  a  arrecadação,  neste  ultimo  anno, 
montou  apenas  à  cifra  de  4.140:07õ§343,  exclusive  a  collecta 
.feita  petó  Delegacia  Fiscal  do  Norfce  e  pela :  Agencia  Fiscal 
de  Santa  Rita  do  Araguaya,  relativa  ao  mez  de  dezembro. 
Somniada  essa  collecta  áquella  arrecadação,  provavelmente  a 
receita  obtida  pelo"  Thesouro  do  Estado,  no  anno  findo,  não 
.ascenderá  ao  total  de  4.2O0:00O$000,  do  que  resultou  uma  dif- 
ferença  de  1.12C:000?000  para  menos  em  contraste  com  a  re- 
ceita orçada. 

."    Para  tamanha  differença  contribuiram  os  seguintes  títulos: 


RENDAS  DOS  TRÍBUTOS 


Imposto  de  exportação 
Imposto  de  industria  e  profissão 
Imposto  territorial 

Imposto  de  transmissão  de  propriedade 
Imposto  do  sello 
Imposto  do  sangue 

Imposto  sobre  passagens  nas  estradas  de  ferro 

Imposto  de  emolumentos 

Imposto  de  taxa  judioiaria 

Imposto  sobre  transferencia  de  concessão 

Imposto  sobre  passagens  de  rios 

RENDAS  INDUSTRIAES 
Taxa  de  consumo  de  agua 
Renda  da  Typographia  Offioial 

RENDAS  PATRIMONIAES 

Arrendamento  de  terras 
Vendas  de  terras  devolutas 

RENDA  EXTRAURDINARIA 

Cobrança  da  divida  activa 
Eventual,  multas  & 
Indemnizações 

Contribuição  para  fiscalizações 
Quotas  de  loterias 


Orçada 

?.700:000$000 
200:000$000 
200t000$000 
600:000$  000 
1CO:000$000 
40:000$000 
50:000$000 
15:000$000 
46:000$000 

60:000$000 


Arrecadada 

1.788:000^000 
338:929^000 
128:158$000 
820:8918000 
79:045$000 
13:1928000 
37:428$000 
14:8048000 
3l:792$000 
80:000$000 
39:Í09#0Ò0 


Differença  a     Differença  a 


menos 

962:000^000 

71:8á7$000 
179:1098000 
20:9558000 
20:8088000 
12*5728000 
1961000 
13:208*000 

20:8918000 


mais 


133:929^000 


60i000$000 
P0»000$000 


87:3208000 
17:745$000 


22:680$000 
2:255$000 


"80:009$000       55t065g000  24:935$000 


100:000$000 
1.000:000$000 


90:0008000 
1.010:1478000 


10:0008000 


50:0008000 
54:000$000 
30:0008000 
46:000$000 
15:CO0$O00 


84)81 2$U  CO 
47:814^000 
40:016$000 
37»600$000 
8)091  #000 


0:686$000 

7:400$000 
6:909$000 


80:000$000 


"Ol0:000$000  2.766:34 jffÕÕÕ   1.307:5568000  163:9298000 


 10)1471000 

~100i000$000   1.100:i47t000       10:0008000  10:1478000 


84t8l2$000 
Lni0l6$000 


194:000§000      217:8838000        20:9958000  41:828^000 
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.  Em  resumo,  vô-se  que  superaram  a  esti- 
.mativa  orçamentaria,  na  classe  das  rendas  de 
tributos,  os  titulo3  de  industria  e  profissão,  im- 
posto sobre  transferencia  de  concessão,  som- 
mando  163:&29$O0q 

:  Na  classe  das  rendas  patrimoniaes,  a  ven- 
.  da  de  terras  no  valor  de  lO:147$000 

Na  de  rendas  extraordinárias,  a  cobrança 
de  dividas  activas  e  indemnizações  44:828$00O 
no  total  de  218:9043000 

Mas,  em  contrario,  vários  titulos  não  at- 
tingiram  o  computo  orçamentário,  accusando 
differença,  assim  distribuida: 

Rendas  dos  tributos  1.307:õ56$000 
Rendas  industriaes  24:935$00O 
Rendas  patrimoniaes  10:000$000 
Rendas  extraordinárias  20:995^000 

1.363:486^000- 

Differença  parcial  na  arrecadação  1.363:486^000 
(  Accrescimo  na  arrecadação  218:904^000 

Differença  total  na  arrecadação  I.l45:õ82#000 

Este  calculo  soffrerá  alguma  alteração,  quando  se  fizer 
o  balanço  definitivo  de  1921,  em  que  entrem  as  collectas  da 
Delegacia  Fiscal  do  Norte  e  da  Agencia  Fiscal  de  Santa  Eita 
do  Araguaya,  relativas  ao  mez  de  dezembro. 

Em  conjuncto,  a  comparação  da  receita  orçada  e  arre- 
cadada, nos  dois'  últimos  exercicios  financeiros,  encerrados  com 
deficit,  adianta  o  seguinte  resultado: 

Exercício  de  1920  Exercício  de  1921  Somma 
Receita  orçada         5.320:000$000        5.S20:000$000  10.640:000$000 
Receita  arrecadada  ,4.718:230g000        4.200;000$OOC  8.918:230$000 

Deficit  601:770;CO0         1.120:0005000  1.721:770$000 

Sendo  o  orçamento  de  1920  calculado  com  saldo  de 
930:0003000,  e  .vigorando  em  1921,  a  diminuição  da  arreca- 

'  dação,  nestes  dois  exercicios  financeiros,  no  total  de. ...... . 

V  1.721:770^000,  seria  compensada  pelo  saldo  orçamentário  de 
L860:000$000,  si  as  despezas  não  ultrapassassem  os  créditos 
respectivos. 
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Verificou-se,  entretanto,  em  192n,  a  abertura  de  credi) 
tos  addicionaes,  na  importância  de  5l5:935$430,  conforme 
accusa,  por  titulo,  o  balanço  da  receita  e  despeza,  annexo  á 
Mensagem  Presidencial  respectiva. 

Em  1921,  os  créditos  addicionaes  attingiram  a  

435:579$167,  não  incluindo  varias  contas  para  cujo  pagamen- 
to não  foi  aberto,  em  tempo,  o  credito  necessário,  que,  enr 
mensagem  espacial,  vos  solicitarei  opportunamente. 

A  estes  créditos,  cuja  abertura  se  impõe,  para  solver  di- 
vidas contraidas  em  1921,  e  excedentes  do  orçamento,  virão 
ajuntar-se  outros,  relativos  a  certas  verbas,  que  encontrei  es- 
gotadas, ou  com  saldo  insignificante,  como  as  do  Art.  2— §  8- 
—letra  c— Art.  3— §  9-— da  actual  lei  orçamentaria. 

Taes  excessos  de  despezas,  além  do  previsto  nà  lei  de 
orçamento,  não  só  lhe  absorvem  o  saldo  virtual,  como  ainda 
sobrecarregam  a  divida  do  Estado,  que,  áo  assumir  o  Gover- 
no, encontrei  ser  de  réis  4.546:3263771,  .assim  distribuída  : 

Di  VID  ABUNDADA 

Apólices  em  circulação  347:500$Ò00 

Coupons  em  circulação   889:5O0$O00  1.237:000$O00 

DIVIDA  FLUCTTJANTE 

Juros  de  apólices  522:456$000  • 

Vencimentos  do  funccionalismo.  ,  ; 
.civil  •  6,S4:175$405  \, 

Idem  da  Força  Publica  203:6668445 
Ordens  de  pagamento  .  320:389$142  ,. 

Dividas  reconhecidas  pela  Junta 
de  'Fazenda  '  155:192$90*2 
Dividas  dependentes  de  reco-  ■  .      '  '  '; 
nhecímento  da  Junta  *  Í19:121S303  !> 

§aques  por  pagar  em  Corumbá  1 1*33:700$246  • 
Medições  dos  hervaes     ,     .  445:917$250 
Acções  contra  o  Estado,  já  re- 
conhecidas      ,         '  314:698.$084  2.909:326$7?7 

.  •  i-  t  otil" -i  4.14tf;32'6£777. 

0  Estado  é  ainda  responsável  'por  depósitos  e  cauçOes- 
em  dinheiro,  no  valor  de  400:000^000.  '      '  ■  '' 
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Como  vôdes,  Senhores,  encontrei  o  Thesouro  do  Esta- 
do responsável  por  cerca  de  4.500:000$000,  divida  esta  que 
foi  diminuida  pelos  pagamentos  feitos  até  31  de  março,  no 

valor  de  mais  de  500:000$000  em  dinheúo,  além  de   

276.-000&000  em  apólices  de  1:OCO$000  cada  uma,  que  passa- 
ram para  a  classe  de  divida  consolidada,  de  accôrdo  com  o 
artigo  22  §  23  da  Lei  845. 

Nessa  data,  para  não  desequilibrar  o  orçamento  vigen- 
te, saldando,  com  a  receita  do  exercício  de  1922,  dividas  do 
exercício  anterior,  fiz  suspender  o  pagamento  do  funcciona- 
lismo  e  força  publica,  relativo  ao  anno  passado,  que  será  li- 
quidado por  meio  de  apólices  estaduaes,  cuja  emissão,  para 
este  fim,  não  deverá  attingir  a  2.000:000^000,  si  autorizardes 
a  consolidação,  por  este  processo,  de  toda  a  divida  flucto- 
ante. 

MEDIDAS  DE  ECONOMIA 

Querendo  limicar-se  a  dispender  apenas  o  que  lhe  per- 
mittir  a  lei  de  fixação  de  despeza,  adstricta  ás  possibilida- 
des da  receita  prevista,  o  Governo  viu-se  na  contingência  de 
exonerar  funccionarios  para  cujo  pagamento  não  houvesse 
verba,  fazendo  baixar,  pela  Secretaria  da  Fazenda,  a  seguin- 
te circular: 

"N.  29.  Cuiabá,  30  de  Janeiro  de  1922. 

Para  fiel  execução  da  lei  numero  845,  de  3 
de  novembro  de  1921,  recommendo  vos  que: 

1-.— sejam  dispensados  dos  cargos  que  exer- 
cem nessa  Eepartição  os  funccionarios  que  não  per- 
tencerem ao  quadro  respectivo,  e  para  cujo  paga- 
mento não  haja  verba  especificada  na  Lei  orça- 
mentaria vigente,  ficando-lhes,  porém,  garantida, 
de  accôrdo  com  a  ordem  de  antiguidade  em  que 
forem  classificados,  a  preferencia  de  nomeação  para 
as  vagas  que  se  derem  de  futuro  em  postos  equi- 
valentes; 

2/— haja  o  máximo  cuidado  na  observância 
do  artigo  5.-  da  mencionada  Lei,  para  evitar  que  se- 
jam excedidos  os  créditos  votados  em  cada  rubrica. 

Saudações.  (A)  V.  Correa  Filho".  (Idêntica  a 
todos  os  srs.  chefes  das  demais  repartições  subor- 
dinadas a  esta  Secretaria. 
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Por  meio  desses  cortes  no  funccionalismo,'  que  foram 
acompanhados  de  reducçào  em  quasi  todas  as  verbas  de  desr- 
pezas,  conta  o  Governo  que  o  actual  exercício  financeiro  st, 
encerre  sem  grande  "deficit",  apezar  da  escassez  da  arreca- 
dação. 

Tamanho  resultado,  si  fôr  conseguido,  compensará  ò 
sacrifício  dos  que  íoram  attingidos  pela  medida  salvadora,  cu- 
ja applicação,  ainda  que  odiosa,  ficou  muito  aquém  dos  ex- 
tremos, a  que  se  viram  forçados  os  Estados,  que  tinham  tam- 
bém a  sua  prosperidade  económica  esteiada  na  exploração 
dos  seringaes.  Assim,  no  Pará  cuja  despeza  em  1 921,  foi  or- 
çada em  10.011.912^491,  pouco  mais  do  dobro  da  nossa,  o  seu 
Governo,  pelos  Decretos  números  3.805,  de  õ  de  março  e 
3.839,  de  31  de  maio,  conseguiu  a  reducçào  de  1.430.000^000, 
obtida  por  meio  da  extincção  de  cargos  importantes,  como 
Directoria  de  Instrucção  Publica  Primaria:  Directoria  de  Hy- 
giene  Escolar;  Director  de  Agricultura  Campo  Experimen- 
tal; na  Directoria  de  Obras  Publicas,  seis  engenheiros  e  dous 
agrimensores;  doze  directores  de  grupos  escolares  de  segunda 
entrancia  e  seis  de  primeira;  quinze  cadeiras  de  professor, 
duas  de  adjuncto  da  segunda  entrancia;  vinte  da  primeira;  na 
Repartição  da  Imprensa  Oíficial  innmneros  lugares  subaltery 
nos.  além  da  diminuição  de  4(:õ:000$000  na  dotação  da  Brigar 
da  Militar.  . 

Confrontado  com  o  que  se  passou  no  visinho  Estado,  o 
sacrifício  exigido  dos  nossos  conterrâneos,,  pelas  actuaes  aper- 
turas financeiras,  longe  está  de  parecer  demasiado. 

Como  disse,  porém,  assentaria  mal  ao  meu  Governo  res- 
tringir o  seu  programma  apenas  á  funcção  de  reduzir  despezas, 
sem  cuidar  de  augmentar,  por  outro  lado,  a  receita  publica. 

Neste  sentido,  esforçar-me-ei  por  ampliar  a  base  econó- 
mica do  Estado,  favorecendo  todas  as  iniciativas  que  visem 
collaborar  no  seu  engrandecimento,  por  meio  de  novas  in- 
dustrias, ou  melhoramentos  das  existentes. 

REGIMEN  FISCAL  . 

Em  complemento  da  instituição  de  prémios  e  favores  aos 
industriaes,  convém  alterar-se  o  nosso  regimen  fiscal,  tornan- 
do-o  mais  pratico  e  razoável. 

Assim,  a  isenção  de  direitos  de  exportação  de  que  goza 
a  borracha  despachada  pelo  porto  de  Corumbá,  em  virtude  do 
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artigo  19  da  Lei  845,  de  3  de  novembro  de  1921,  deve  ser 
limitada  aos  productos  oriundos  dos  seringaes  banhados  pe- 
los tributavios  do  Paraguay,  de  accòrdo  cora  o  que  ficou  ex- 
pendido na  parte  económica. 

A  taxa  addicional  de  10  °/6  sobre  certos  impostos  deno- 
minada escolar  e  creada  pela  "Resolução  n.°  846,  artigo  4.°  con- 
vém ser  supprimida,  à  vista  do  accrescimo  de  trabalho  de  es- 
oripturação  que  acarreta,  e  dimculdades,  não  compensadas  pelo 
augmento  de  renda. 

Também  os  impostos  a  que  se  aoham  sujeitos  cer- 
tos artigos  derivados  da  industria  pastoril,  como  linguas  em 
conserva  e  carnes  enlatadas,  deverão  ser  reduzidos  ao  niini- 
mo,  como  incentivo  aos  industriaes  que  possam  montar  esta- 
belecimentos onde  se  preparem  taes  productos. 

O  imposto  territorial,  actualmente  fixo,  deverá,  por  ou- 
tro lado,  mais  equitativamente  distribuir-se  pelos  possuidores 
•de  terras. podendo  compôr-se  de  duas  parcellas,  uma  fixa,  de 
cinco  róis  por  hectare,  e  outra  proporcional  ao  valor  das  ter- 
ras. Desta  maneira  se  desfará  a  sem  justiça  da  tributação  vi- 
gente, em  que  são  por  igual  taxados,  pela  mesma  área,  os 
proprietários  das  terras  que  valem  28000,  ou  i0$000,  ou 
20$000,  ou  mais  por  hectare. 

A  modicidade  da  taxa,  que  deverá  incidir  apenas  sobre 
o  valor  rural  das  terras,  descontando  as  bemfeitorias,  permit- 
tirá  passagem  suave  da  tributação  fixa  para  a  proporcional, 
que  a  equidade  exige. 

THESOURO  DO  ESTADO 

Alcançado  pela  medida  de  economias  adoptada,  o  The- 
souro  do  Estado  soffreu  grande  còrte  no  seu  futiceionalis- 
mo.  Entretanto,  é  a  repartição  que  centraliza  todo  o  movi- 
mento financeiro  do  Estado,  superintendendo  directamente 
as  estações  arrecadadoras,  bem  como  a  Secção  de  Estatística. 

Foram  dispensados  empregados  em  mais  de  um  terço 
do  existente,  muitos  dos  qnaes  contribuíram  efficazmente 
para  o  inicio  da  escripturáção  por  partidas  dobradas,  que 
tão  evidentes  provas  tem  efferecido  da  sua  vantagem. 

Esses  funcciouarios  não  puderam  ser  conservados,  á 
vista  da  falta  de  verba  para  o  seu  pagamento.  Entretanto, 
da  sua  exoneração  tem  resultado  não  pequenos  inconve- 
nientes, estando  paralyzados  os  trabalhos  de  escrita  por 
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partidas  dobradas,  a  conferencia  immediata  dos  balancetes 
mensaes  enviados  pelas  esta-ões  arrecadadoras,  a  a  tomada 
de  contas  por  dinheiros  públicos,  como  informa  em  seu  rela- 
tório o  Inspector  Ovidio  Corrêa.  — 

Sendo  prejudicial  essa  paralyzaçâo  de  serviços,  de 
cuja  íalta  poderão  resultar  enganos  e  abusos  reductores  da 
receita  publica,  o  Governo  cogita  de  dar  novo  Regulamento 
ao  Thesouro,  para  o  que  se  acha  devidamente  autorizado  pe- 
lo artigo  22  §  26  da  Lei  S4õ. 

0OLLECT0RTAS 

Ner.hnma  occurrencia  digna  de  nota  se  deu  a  respeito 
destas  repartiçO-e  arrecadadoras,  que  em  1921  se  classificaram 
pela  ordem  segunit.e,  em  relação  ao  volume  das  suas  operaçO<?.s: 
de  Kendas  de  Corumbá  310.1 18SÕ30 
Oollectoria  de  SanfAnna  do 
Paranahyba  276  788*163 
C-llectoria  de  Campo  Grande'  177.1878029 
Agencia  do  Porto  15  de  No- 
vembro 153.034  $000 
Oollectoria  de  Tres  Lagoas  105.2? k*692 
Cullectoria  de  Ponta  Porá  88.133S483 
Agencia  do  Porto  Iguatemy  S7. 7078603 
Oollectoria  de  Porto  Murtinho  S7.673S334 
Oollectoria  de  Nioac  74.7218174 
Oollectoria  da  capital  (primeira)  71.4273669 
1  ollectorià  de  Aquidauana  52.632$õ62 
Oollectoria  de  Miranda  4S.915S674 
Oollectoria  de  Bella  Vista  44.3378999 
Oollectoria  de  Coxim  34.7õ5$504 
Oollectoria  de  Caceres  32.81 9$  172 
Oollectoria  da  capital  (segunda)  3l5l4$260 
Oollectoria  de  Poconé  31.0538711 
Oollectoria  de  Santo  Antonio  do  Rio 
Abaixo  17.03.08489 
Agencia  de  S.  Rita  (até  novembro)  20:7908254 
Oollectoria  do  Livramento  5.127S872 
Oollectoria  do  Araguaya  1.680S643 
Agencia  de  Nhu^erá  1.081S019 
Oollectoria  de  Diamantino  927$657 


1.754:739*493 
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A  estas  parcellas,  deve-se  juntar  a  quantia  recebida  pe- 
lo Thesouro,  no  total  de  1.576.2208508 
e  bem  assim  a  de  542.SS1S908 
que  figura  como  renda  arrecadada  até  novembro  pela'  Dele- 
gacia Fiscal  do  Norte. 

DELEGACIA  FISCaL  DO  NORTE! 

Este  departamento  administrativo  foi  o  que  mais  sof- 
freu  as  consequências  da  depreciação  da  borracha,  tendo 
baixado  a  sua  arrecadação  de  3.04l:n75$0l5  verificada  em 
1910,  a  1 .800:2005827  em  i9lõ,  e  finalmente  a  poucc  mais  de 
õ5O:00OSOiiO  o  anno  passado. 

O  vulto  das  operações  que  realiza  actu  Jmente  já  não 
justifica  a  sumptuosa  apparelhagem  administrativa,  de  que 
menos,  estava  provida. 

Bem  andou,  pois,  a  Assemblóa  Legislativa,  reduzindo  o 
pessoal  que  lhe  compunha  o  quadro,  estabelecido  pelo  Decre- 
to numero  524,  de  16  de  setembro  de  1920. 

Como,  porém,  a  mudança  de  nomes  dos  cargos  manti- 
dos pudesse  trazer  difl&culdades  á  applieação  da  Lei,  fiz  bai- 
xar o  seguinte  Decreto : 

;'N.  580.— O  Presidente  do  Estado  de  Matto- 
Grosso,  usando  das  attribuições  que  lhe  confere  o 
artigo  22  §  6/  da  lei  numero  845j  de  3  de  novem- 
bro de  1921;  e 

considerando  que  se  achava  em  1921  ainda 
vigorando  o  Decreto  numero  524,  de  16  de  setem- 
bro de  1920,  que  reorganizou  a  Delegacia  Fiscal; 

considerando  que  a  lei  acima  referida  sup- 
primiu  vários  cargos  e  creou  novos,  sem  lhes  des- 
criminar as  obrigações; 

considerando  que  a  passagem  rápida  da  ante- 
rior organização  administrativa  para  a  actual,  de- 
veria ser  precedida  do  necessário  regulamento,  em 
que  se  precisassem  os  deveres  e  competência  de 
cada  empregado; 

considerando  que  não  convindo  fazel-o  actual- 
mente, antes  de  estudo  acurado  das  condições  da- 
quella  circumscripção  estadual,  impõe-se,  a  bem 
do  serviço  publico,  a  adopção  do  Regulamento  que 
vigorou  até  dezembro  ultimo; 
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considerando  que,  porém,  para  attender  ao  es- 
pirito do  legislador,  que  dictou  a  reforma  citàda- 
faz-se  necessário  reduzir  ao  minimo  o  quadro  de 
funccionarios  da  Delegacia  Fiscal  do  Norte; 

.  Decreta: 

Artigo  1.*— Emquanto  não  fôr  conveniente- 
mente reorganizada  a  Delegacia  Fiscal  do  Norte, 
deverá  prevalecer  o  quadro  de  funccionarios  ins- 
tituído pelo  Decreto  numero  524,  de  16  de  setembro 
de  1920,  supprimindo-se  um  ajudante-secretario,  um 
1.-  escripturario,  um  2/  escripturario,  quatro  guar- 
das, um  archivista,  um  servente  e  dous  remadores. 

Artigo  2.- — As  attribuições  dos  funccionarios 
conservados  serão  as  mesmas  que  lhes  competiam 
pelo  regulamento  adoptado  até  dezembro  de  1921,,. 
que  se  considerara  vigorando  no  que  não  fôr  revo- 
gado pelo  presente  Decreto. 

Artigo  3/ — Os  vencimentos  dos  empregados- 
da  Delegacia  Fiscal  serão  os  constantes  da  tabel- 
iã annexa,  cabendo,  além  disso,  ao  Delegado,  ao 
Contador  e  aos  agentes  do  Jauiary  e  Machado,  as 
porcentagens  estabelecidas  na  lei  numero  845,  de 
7  de  novembro  de  1921. 

Artigo  4/ — Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Palacio  da  Presidência  do  Estado,  em  Cuiabá. 
7  de  março  de  1922,  34.°  da  Republica.  (A  a)  Pedro 
O.  Corrêa  da  Gosta.  Virgilio  Alces  Corrêa  Fttko" . 

TABELLA  de  vencimentos  dos  funccionarios  da  Dele- 
gacia Fiscal  do  Norte  do  Estado,  a  que  se  refere  o  Decreto  n . 
580,  desta  data  : 


N.- 

CLASSE 

Ordenado 

Gratificação 

.   .  Total 

1 
1 
3 
1 
2 
1 

Delegado 

Contador-  secretario 
Guarda-livros 
1/  Escripturario 
2/  Escripturario.s 
Porteiro-continuo. 

8oo(#ooo 

6.0008000 
4.0008000 
3.6008000 
2.800^000 
1.2GO#000 

4.000S000 
3.O00S000 
2.000$000 
\S00S000 
1.4008000 
600SOOO 

12:000^000 
9:000$000 
6:O00$00O 
5:4O0#00O 
8.400^000 
1.800^000 

.  42.600S00O 
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Palacio  da  Presidência  do  Estado,  em  Cuiabá,  7  de  março 
de  192-2,  34.o  da  Republica.  (Aa)  Pedro  C.  Corrêa  da  Costa. 
Virgilio  Alves  Corrêa  Filho. 

Esta  reorganização  provisória,  porém,  não  impede  o  Go- 
verno de  cogitar  de  meios  de  applicar  a  Lei  numero  733,  de 
6  de  outubro  de  19 15,  que  transferiu  a  sede  da  Delegacia  pa- 
ra Santo  Antonio  do  Rio  Madeira,  reduzindo  a  a  simples  col- 
lectoria,  cujo  exactor  terá  o  serviço  facilitado,  pelo  contracto 
que  o  Governo  pretende  estabelecer  com  a  E.  F.  Madeira  Ma- 
inoré,  para  a  arrecadação  dos  impostos  de  exportação  dos 
productos  conduzidos  por  aquella  via  férrea,  a  exemplo  do 
que  vigora  com  a  E.  F.  Noroeste,  com  tanto  beneficio  paru 
ambos  os  contractantes  e  o  publico  em  geral. 


SECRETARIA  DA  AGRICULTURA,  INDUSTRIA,  COM- 
MERCIO.  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS 


De  accordo  com  o  regulamento  baixado  com  o  Decreto- 
orgânico  numero  298,  de  23  de  dezembro  de  1911,  acham-se 
a  cargo  dessa  Secretaria  as  repartições  administrativas  a  que 
estão  affectos  os  serviços  relativos  à  agricultura,  á  industria, 
ao  commercio,  á  viação  e  transporte  em  geral,  à  immigração  e 
colonização,  às  minas,  às  terras,  ás  obras  publicas,  á  geologia, 
geographia  e  meteorologia  de  Matto  Grosso. 

São  exactamente  esses  os  serviços  que  mais  de  perto  di- 
zem respeito  á  vida  económica  do  Estado.  Dahi  a  haportancia 
avultada  de  que  se  reveste  essa  Secretaria. 

AGRICULTURA 

A  nossa  agricultura  acha-se  ainda  em  estado  de  conheci- 
da incipiencia.  Cumpre,  entretanto,  modificar  semelhante  es- 
tado no  sentido  de  libertar  Matto  Grosso  da  subordinação  em 
que  se  encontra  no  importar  dos  seus  co-irmãos  na  Federação 
nacional,  até  do  exterior,  os  productos  de  cultura  agrícola,  que 
*    poderiam  ser  colhidos  do  seu  próprio  e  extensíssimo  território. 

A  variedade  copiosa  dos  productos  obtidos  pelo  trabalho 
mattogrossense,  mas  em  quantidade  exígua  e  insuficiente  pa- 
ra attender  ás  necessidades  do  nosso  consumo  interno,  eviden- 
cia- a  exhuberancia  dos  nossos  campos  e  o  seu  fácil  aprovei-  • 
tamento  em  diversas  culturas. 

Deante  de  taes  provas,  seria  de  toda  a  conveniência  que 
o  Governo,  pelos  modos  a  seu  alcance,  promovesse  um  maior 
desenvolvimento  das  culturas  cerealíferas  existentes. 

Já  apontei  ao  conhecimento  dessa  Assembléa  Legislativa 
*  actual  orientação  official  no  tocante  á  necessidade  de  expe- 
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rimentação  de  novas  culturas,  notadamente  do  trigo  e  do  al- 
godão industrial,  no  Estado . 

Para  as  considerações,  ainda  que  breves,  articuladas  a 
esse  respeito,  no  capitulo  desta  Mensagem  referente  á  nossa 
situação  económica  e  financeira,  solicito  a  attenção  dos  srs. 
legisladores  de  Matto  Grosso. 

Outrosim,  está  o  meu  governo  empenhado  em  utilizar-se 
da  autorização  contida  no  §  31  do  artigo  22  da  Lei  Orçamen- 
taria vigente,  applicando  na  acquisição  de  machinas  agrarias 
e  arame  farpado  até  a  quantia  de  (>0:0í)0$000,  para  vender  pe- 
lo custo  _esse  material  aos  pequenos  lavradores,  mediante 
prestações  razoáveis,  salvaguardados  os  interesses  do 
Estado . 

CAMPO  DE  DEMONSTBAÇÂO 

O  Decreto  que  creou,  no  Estado,  o  Campo  d«  Demons- 
tração, como  estabelecimento  destinado  a  melhorar  e'a  fomen- 
tar o  trabalho  productor  em  Matto  Grosso,  determinou  a  cre- 
ação  de  uma  Escola  Agrícola  annexa,  onde  se  preparas-s-ta  os 
elaboradores  teehnicos  daquelle  melhoramento  e  do  desenvolvi- 
mento apontado. 

Mas  não  obstante  a  elevação  dos  intuitos  e  o  prestimoso 
objectivo  que  presidiram  a  essa  creação  legal,  o  Campo  de  De 
monstração  não  correspondeu  nem  á  confiança  oíficial,  nem  se- 
quer justifica  os  dispêndios  annuaesaque,  para  o  manter,  tem 
sido  obrigado  o  Thesouro  do  Estado. 

Por  outra  parte,  a  Escola  Agrícola,  conjuntamente  crea-. 
da,  nunca  funecionou.  completando,  destfarte,  o  fracasso  one- 
roso do  Campo  de  Demonstração . 

Convencido,  nestas  condições,  de  que  a  continuação  da' 
manutenção  desse  estabelecimento,  com  o  feitio,  exclusivamen- 
te burocrático  por  elle  tomado,  não  attende  aos  interesses  do 
Thesouro,  deliberou  o  meu  Governo,  por  intermédio  da  Se-, 
cretaria  da  Agricultura,  entrar  em  entendimento  com  o  Go- 
verno da  Republica  afim  de  se  transferir  á  Inspectoria. Agrí- 
cola Federal  deste  Estado  semelhante  fundação  em  condições, 
taes  que  o  fracasso  actual  possa  ser  substituido  por  uma  ef- 
iciência necessária.  , 
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INDUSTRIA  EXTRACTIVA' 

BORRACHA 

A  industria  extractiva  da  borracha  acha-se  nas  mais  pe- 
nosas^condições,  não  havendo   probabilidades  de  melhorar. 

^  Entre  as  varias  concessões  para  este  fim  outorgadas  pe- 
lo Estado,  apenas,  ao  norte,  na  exploração  dos  seringues  da 
margem  direita  do  Mamoré  e  Madeira,  avulta  uma  empresa— 
a  da  Ma rleira -Mamoré— cessionária  dos  direitos  de  Julio 
Muller  e  Guaporé  Rubber,  que  ainda  labora  a  borracha  para 
a  exportação. 

Além  desta,  porém,  innumeros  industriaes.  sem  os  favo- 
res das  concessões,  trabalham  nas  maltas  dõ  Jamary.  do  Ma- 
chado, do  Roosevelt,  e  seus  afluentes,  explorando  não  só 
a.  borracha,  como  castanha,  ipecacuanha,  e  outros  produetos 
de  menor  valor. 

MATTE 

Xo  tocante  ao  trabalho  dos  hervues  de  mattp.  na  zona 
fronteiriça  do  sul  do  Estado,  continua  essa  industria  a  pros- 
perar em  beneficio  actual,  especialmente  da  Empresa.  Matte 
Laranjeira.,  arrendatária  de  400  léguas  quadradas,  no  muni- 
cípio do  Ponta  Porã,  onde  se  encontram  as  principaes  e  as 
mais  extensas  florestas  hervateiras.  Em  cumprimento  do 
•ontracto  celebrado  pelo  Governo  do  Estado  com  o  engenhei- 
ro civil  Fernando  de  Souza  Esquerdo,  em  22  de  agosto  de. 
1919,  para  demarcar  aquellas  400  leguaes  do  arrendamento, 
foram  medidas  as  seguintes  dez  zonas: 

AJreas  parciaes  das  zonas  medidas  hect.     m.  q. 

1—  Zonas  Laguna  Verá.  Ipehum  553454.  h  353 

e  Campo  Elor  (entregues  com  o  titulo 

de  Marco  do  Ibicuhy-Sassoró,  etc.)  303925  h  S284 

2—  Hervaes  de  Laguna  Verá  2249-  h  147 

3 —  Zona  de  Dourados  146544  h  4695 

4—  Zona  de  Rincão  de  Nhuty  3720 16.  :h  S324 

5—  Zona  de  Ricardo  Isuardi  e  Rancho  Inglez  1999G0  h  39Sõ 

6—  Zona  de  Luiz  Eerro,  Curupahy  e  Rancho  •. 

Paraguayo                        "  f99371  h  0000 

7—  Portreiro  Iberá  Petchy  101-9  h  5300 
S— Barra  do  Laranjay  '  4141  h  5390 
y — Zona  do  Rincão  de  Julio.,  Jahapemy,  Ge-  .  .:. 

roky,  Laguna  Porã  e.  Arcádio  Amaralla     298369  h  3250 
10— Zonas  Imboscadà,  G-uássuty  e  Nhuverà'    Í28307;  h '  158S 
'A'rea  total''    •'       :    1815905  :  0969 
'      ■  '  '-:5t)4.4  le.£ruas: 
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Não  obstante  a  presente  situação  de  favorecimento  dessa 
industria,  cumpre  não  se  perder  de  vista  as 'considerações  fei- 
tas na  parte  económica  e  financeira  desta  Mensagem  a  respei- 
to do  matte,  producto  que  está  merecendo  a  attenção  do  go- 
verno da  Republica  Argentina,  nossa  principal  praça  consu- 
midora, o  qual  se  acha  interessado  em  desenvolver  a  cultura, 
hervateira  no  território  nacional  das  Missões. 

Penso  que  o  Governo  do  Estado  não  deve  deter-se  indif- 
ferente  deante  de  semelhante  facto,  tornando-se  apenas  tes- 
temunha da  substituição  eventual  do  matte  mattogrossense 
pelo  matte  platino  nos  nossos  mais  importantes  mercados  de 
consumo. 

Ainda  referentemente  ao  arrendamento  das  400  léguas 
quadradas  á  Empresa  Matte  Laranjeira,  cumpre-me  informar 
que  os  trabalhos  da  medição  feita.,  conforme  contracto  assig- 
nado  por  aquelle  engenheiro  civil,  custaram  ao  Estado  o,  im- 
portância de  õS9:927$2õO,  conforme  conta  apr .-sentada  pelo 
■contractante. 

INDUSTRIA  PASTORIL 

Já  tive  ensejo,  na  parte  respeitante  á  Situação  Económi- 
ca e  financeira  tratada  nesta  exposição  de  factos,  de  alludir  á 
crise  asphyxiante  que  assoberba  a  nossa  industria  pastoril. 

Além  das  medidas  que  furam  tomadas  e  suggeridas,  con- 
forme a  noticia  ali  constante,  não  seria  demais  que  essa  As- 
sembléa  Legislativa,  por  sua  vez,  alvitrasse  providencias  con- 
ducentes á  valorização  da  nossa  pecuária,  mediantes  cruza- 
mentos seleccionadores  assegurados  pela  importação,  facilita- 
da convenientemente,  de  reproductores  de  raça  fina,  destina- 
dos ás  nossas  fazendas.  Conviria  ainda  que  a  Assembléa  pro- 
tegesse, conferindo  facilidades,  o  funccionamento,  no  Estado, 
da  industria  de  carnes  e  linguas  conservadas,  productos  de 
mercados  de  consumo  accessiveis. 

COMMBRCIO 

A  necessidade  de  um  estabelecimento  de  caracter  ban- 
cário que  a  muito  tempo  se  fazia  sentir  nesta  capital,  acaba 
de  ser  satisfeita  com  a  install&çâo,  em  Cuiabá,  da  segunda 
Agencia,  no  Estado,  do  Banco  do  Brasil. 

Em  futuro  próximo,  segundo  informações  sabidas  pelo 
Governo,  outras  agencias  desse  instituto  bancário  serão  instai- 
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ladas  na«  cidades  sulinas  de  Campo  Grande  e  Três  Lagòas, 
contribuindo  dessa  maneira  para  intensificar  a  actividade  mer- 
cantil do  Estado. 

DIRECTORIA  DE  TERRAS 

Acha-se  á  testa  da  Directoria  de  Terras,  Minas  e  Colo- 
nização, desde  23  de  janeiro,  interinamente,  o  auxiliar  techni- 
co  agrimensor  Octávio  de  Vasconcellos  Neves. 

Segundo  os  dados  constantes  do  relatório  desse  funccio- 
nario,  foram  lavrados,  durante  o  anno  findo,  122  termos  de 
venda  de  terras  e  expedidos  os  respectivos  títulos  provisórios, 
comprehendeudo  1S3  lotes  com  a  área  total  de  402.3*62  hectares. 

O  quadro  -seguinte  demonstra  a  expedição  desses  títulos, 
eom  os  municípios  respectivos,  onde  se  encontraram  os  lotes 
requeridos . 

títulos  provisórios 

expedidos  em  1921 


N.  de  lotes        A'r«aem  hectares  Municípios 

66  199.243  Campo  Grande 

29  64.900  Ponta  Porá 

18  4S.400  Capital 

22  25.550  Araguaya 

8  19.91.7  Tros  Lagôas 

1 6  18.250  A  quidauana 

5  9.952  Nioac 

2  7.200  Bella  Vista 

3  2  3.600  Coxim 

1  3.000  Livramento 

2  1.000  S.Luiz  de  Caceres 
1  1.000  Corumbá 

1  350  Rosario  Oeste 

1S3  40^.062 

A  expedição  dos  títulos  provisórios  desses  183  lotes  pro- 
duziu a  receita  de  réis  G08:673$251 . 

Ainda  no  anno  próximo  passado,  foram  julgados  60  au- 
tos de  medição  e  demarcação,  tendo  sido  annullados  quatro  e 
approvados  5C> .  Os  títulos  definitivos  expedidos  montaram  a 
50,  correspondentes  á  urea  de  .380.732  hectares. 

•  CONCESSÕES  GRATUITAS  ■  ■ 

'  Foram  concedidos,  gratuitamente,;  por  titulo  provisório, 
48'  lotes -'desterras'  dc  '50  hectares  c&da-  um.  sendo  38  lotes  n» 
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município  de  Campo  Grande  e  10  no  dd  Tres  Lagoas .  Por  ti- 
tulo definitivo,  foram  concedidos  tres  lotes,  no  município  do 
Campo  Grande,  sendo  dous  com  200  hectares  e  o  terceiro  com. 
150  hectares. 

Reputo  clamais  alta  conveniência  e  da  mais  urgente  ne- 
cessidade voltar  essa  Assembléa  a  sua  esclarecida  attenção  pa- 
ra o  problema  delicado  de  excesso  de  área  sobre  a  quantida- 
de das  terras  ou  requeridas  por  compra  ao  Estado  ou  legiti- 
madas, especialmente  situadas  na  região  meridional,  onde  al- 
cançaram notável  valorização,  que  subsiste  e  tende  a  accen- 
tuar-se. 

O  antigo  e  extensíssimo  património  territorial  de-  Matto 
Grosso,  naquella  região  sobretudo,  se  acha  quasi  totalmente 
em  poder  de  particulares,  quasi  nao  mais  existindo,  de  conhe- 
cimento geral,  tratos  de  terras  alienáveis;  ou  aproveitáveis 
pelo  Governo  para  o  estabelecimento  siquer  de  núcleos  colo- 
niaes.  Em  grande  parte,  entretanto,  as  terras  do  património 
collectivo  .se  encontram  em  semelhante  situação,  sem  que  nos 
respectivos  títulos  de  propriedade  particular  estejam  ellas 
eomprehendidas. 

Acredito  que.  servida  de  cuidadosa  cautela,  possa  essa 
illustre  corporação  legislativa  alvitrar  e  assentar  medidas  con- 
ducenles  á  regularização  de  situação  tal,  legislando  de  modo 
a  facilitar  a  satisfação  do  erário  publico . 

MINTÂS 

MANGANEZ 

•  Os- trabalhos  de  mineração  no  Urucum,  a  cargo  da  Com- 
panhia Miriàs'-  e  Viação  de  Matto  Grosso,  estão  completamen- 
te paralyzados.  desde  15  de  Outubro  de  1919,  não  havendo 
exportação  alguma  de  manganez.. 

OURO  . 

Igual,  paralysação  se  verifica  na  exploração  de  jazidas 
auríferas,  sem  embargo-  de  ser  notória  a  opulência  de  Matto 
Grosso  no  que  diz  respeito  a  esse  precioso  metal. 

'    '  DIAMANTE 

Por  outra  parte,  tem  o  Governo  conhecinrento  de  se  ha- 
verem consideravelmente  desenvolvido  os  trabalhos  •  de  explo- 
ração -de  diamantes,  na  região  do,  rio  das  Garças.  ;Taes,  traba- 
lhos, xjccupam:  a  actividade.denumerosas..ceii.tenas..de..garím^ 
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peiros,  que  mantêm  apreciável  commercio  de  exportação  de 
diamantes  para  fóra  do  Estado. 

Entretanto,  o  erário  publico  tem-se  mantido  absoluta- 
mente indiferente  deante  dessa  industria  prospera,  attitude 
que  se  resolve  na  constituição  de  uma  classe  industrial  privi- 
legiada no  Estado,  pela  sua  desoneração  de  contribuição  com 
impostos  para  as  despexas  collectivas. 

O  Governo  actual  está  procurando  os  meios  adequados 
para  corrigir  semelhante  situação,  afim  de  fazer  com  que  os 
profissionaes  dessa  industria  fácil  e  riquíssima  sejam  também 
alcançados  pela  incidência  de  impostos,  collaborando  com  as 
demais  classes  para  a  receita  do  Estado. 

IMMIGHRAÇÃO  E  COLONIZAÇÃO 

Entre  os  problemas  que,  por  sua  importância  e  pela 
alta  significação  que  a  respectiva  solução  representa  para  a 
prosperidade  e  grandeza  económica  do  Estado,  como  um  dos 
seus  factores  necessários,  sobresaem  os  da  immigraçào  e  do 
aproveitamento  das  nossas  terras. 

Com  o  objectivo  de  attrair  immigrantes  e  de  estabelecer 
no  Estado,  núcleos  de  colonização,  os  Governos  mattooros- 
senses  têm  feito  diversas  concessões  de  extensas  superfícies 
de  terras  publicas  á  empresa  e  firmas  iudustriaes.  Das  conces- 
sões feitas  para  colonização,  só  a  Sociedade  Hacker  &  Com- 
panhia tem  procurado  cumprir  o  seu  contracto,  introduzindo 
e  localizando  immigrantes,  em  uma  das  glebas  que  lhe  foram 
mandadas  reservar,  á  margem  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil, 
junto  â  estação  de  Terenos,  no  município  de  Campo  Grande. 
,  Segundo,  entretanto,  os  termos  do  relatório  do  fiscal  do  Go- 
verno junto  á  referida  empresa,  nesse  primeiro  núcleo  colonial 
apenas  se  acham  já  fixados  pouco  mais  de  sessenta  immigran- 
tes de  procedência  tedesca,  inclusive  mulheres  e  creancas. 

Em  fevereiro  do  anno  corrente,  foi  lavrado  entre  a  Se- 
cretaria da  Agricultura  e  o  representante  dessa  empresa  um 
additivo  ao  contracto  existente,  estipulando  as  principaes 
clausulas  addieionaes  a  abolição  do  modo  como,  segundo  y 
contracto,  seriam  expedidos  os  citulos  definitivos  dos  loses 
coloniaes  -e  determinando  que  tal  expedição  seja  foi  ta  d©  ple- 
na conformidade  com  a  lei  em  vigência.  Attendendo,  por  ou- 
tro lado,  ás  allegações  da  Sociedade,  respeitantes  às  dificul- 
dades financeiras,  que  actualmente  a  embaraçam,  concordou 
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o  meu  Governo,  por  aquelle  additivo,  em  conceder-lhe  a  pro- 
rogação  do  prazo  por  mais  tres  annos,  para  pagamento  por 
parte  da  empresa  concessionaria  da  quota  de  10:000$  annuaes, 
destinados  aos  estabelecimentos  de  caridade. 

A  Sociedade  Hacker  &  Companhia,  affirmando  que  as 
torras  quo  lhe  foram  reservadas  na  zona  Mutum,  en- 
tre os  rios  Pardo  e  Verde,  nio  se  prestariam  á  colonização, 
requereu,  apoiada  na  lei  n*  8i2,  votada,  o  anno  passado,  por 
essa  Assembléa,  autorização  para  vendei- as,  applicando  o  pro- 
dueto  pecuniário  dessa  alienação  na  acquisição  do  outros  tra- 
tos territoriaes  apropriados  à  cultura  colonial. 

Tomando  conhecimento  do  semelhante  requerimento, 
resolvi,  por  despacho,  que.  após  verificarão  da  imprestabilida- 
de  das  referidas  tesras  à  cultura  agrícola,  o  próprio  Governo 
as  venderia  em  hasta  publica  empregando  o  resultado  da  ven- 
da na  compra  de  outras  terras  próprias  para  a  colonização  e 
transferindo -as  á  mesma  Sociedade. 

Per  contracto  assignado  a  19  de  outubro  do  anno  pas- 
sado,' o  Governo  do  Estado  concedeu  ao  Sr.  Marquez  Luigi 
Beccaria  Incisa  50  lotes  de  10.000  hectares  cada  um,  para  se- 
rem nelles  localizadas  pelos  manos  500  famílias  em  cada  lote. 
A  área  reservada  comprehende  terras  situadas  nas  margens 
do  Paraguay,  desde  a  confluência  do  rio  Sepotuba  até  Sant' 
Anna,  e  nas  margens  dos  rios  Sepotuba,  Cabaça!  e  Jaurú  até 
a  serra  dós  Parecis. 

Em  março  ultimo,  foi  extraído  o  titulo  provisório  da 
área  da  concessão  tendo  o  concessionário,  pelo  contracto,  o 
prázo  de  um  anno  para  mandar  proceder  á  medição  e  divisão 
dos  primeiros  25  lotes. 

Apezar  de  semelhantes  concessões  e  do  trabalho  de  in- 
troducçào  de  immigrantes  começado  pela  Sociedade  Hacker 
&  Companhia,  o  meu  Governo,  para  maior  facilidade  do  po- 
voamento de  Matto-Grosso  e  para  fomentar,  subsequentemente, 
o  desenvolvimento  da  nossa  producção,  cogita  de  favorecer, 
directamente,  o  estabelecimento  de  correntes  immigratòrias 
pára  as  nossas  terras  ferazes,  installando  núcleos  coloniáés'  e 
assegurando  a  prosperidade  de  suas  existências. " 

■      '  VIAÇÃO 

1 

•Não  e  outra  senão'  a  de  constrangimento'  a  impressão-  caú-^ 
sacia 'ao  Governo  pplas' informações  que-  lhe  chegam  aó'  Co- 
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nhecimento,  concernentes  ao  estado  deplorável  em  que  se 
encontram  as  nossas  estradas  de  rodagem,  em  sua  genera- 
lidade. 

Sobre  o  péssimo  estado  de  conservação,  da  generalidade 
dessas  artérias  por  onde  circulam,  em  sua  maioria,  os  produ- 
ctos  da  actividade  e  da  economia  do  Estado,  lia  a  falta,  ac- 
centuadissima  nos  seus  effeitos,  de  pontes  complementares  ao 
livre  transito  a  que  se  destinam  taes  estradas.  Em  grande  nu- 
mero, pontes  construídas  nos  anteriores  periodos  governa- 
mentais desabaram  já:  outras  se  deparam  em  condições  cir- 
cumvisinhas  ao  desabamento.  E,  em  diversas  estradas  de  com- 
municação  da  maior  importância  pela  sua  possibilidade  d»* 
vehioular  riquezas,  naqueiles  pontos  onde  as  obras  d'arte  se- 
riam da  mais  evidente  necessidade,  debalde  o  viajante*  a 
procurará. 

O  Governo  não  pode  deixar  de  ter  propósitos  estabele- 
cidos para  melhorar  semelhante  situação,  determinando,  quan- 
do lhe  permittam  as  habilitações  do  erário,  a  construcção  de 
pontes  novas,  e  reeonstrucção  das  antigas  deterioradas,  assim 
como  a  abertura  de  novas  estradas  de  rodagem,  onde  ellas  se 
façam  mais  nrgentemtnt»  precisas  para  a  circulação  da  nos- 
sa riqueza. 

O  Governo  da  Jiepublica  já  deliberou,  aliás,  a.  construc- 
ção de  estradas  de.  rodagem  no  Sul  do  Estado,  pondo  a  cidade 
de  Campo-Gran.de.  actual  séde  da  Circumscripção  Militar  em 
llíatto  Grosso,  em  communicaçâo  fácil  com  os  núcleos  de  popu- 
lação situados  na  zona  fronteira,  com  a  "Republica  do  Paragua.y. 

A  E.  F.  Noroeste  do  Brasil  continua  sendo  o  principal 
instrumento  das  importações  mattogrossenses.  E  graças  a-us 
esforçcs  dedicados  do  seu  actual  director,  sr.  dr.  Arlindo  Luz, 
essa  ferrovia  tem  sido.  nestes  últimos  annos,  valorizada  com 
diversos  melhoramentos  notáveis,  já  quasi  totalmente  comple- 
tados no  trecho  em  que  el!a  serve  ao  visinhô  Estado  de 
São  Paulo. 

Segundo  a  expectativa  <jue,  anima  ao  director  dessa  fer- 
rovia, os  trabalhos  básicos  da  ponte  sobre  o  rio  Paraná  fica- 
rio  concluídos  em  Agosto  próximo,  tornando-se  capazes  de 
receber  a  superstructura  metálica  que  'vai  concluir  a  obra  d*i 
construcção  desse  valioso  liame  dos  Estados  de  São  Paulo  e 
líatto  Grosso. 

Epilogada  semelhante  construcção,  o  trecho  da  Noroeste 
localisado  em  terras  mattogrossenses  receberá  o  complemento 


64 


dos  melhoramentos  que  já  foram  começados  com  a  ampliação 
das  estações  de  maior  movimento,  ficando  a  parte  ferroviária 
de  Matto  Grosso,  pertencente  áquella  estrada  do  património 
nacional,  em  igualdade  de  condições  com  a  da  respectiva  zo- 
na paulista. 

A.  E.  F.  Madeira  Mainoré,  em  consequência  da  sua  politica 
de  tarifas  excessivas,  não  tem,  como  poderia  fazei- o,  favoreci- 
do a  solução  do  problema  de  transportes,  na  opulenta  região 
do  nosso  Estado  limitroplie  com  o  Amazonas,  a  que  ella  ser- 
ve. A  reducçao  nas  tabeliãs  actuaes  das  tarifas  dessa  ferrovia 
foi  feita,  a  revelia  da  empresa  arrendatária  pelo  sr.  Ministro 
da  Viação  da  Bepublica,  justamente  convencido  de  que  a  mi- 
norarão dos  preços  presentemente  cobrados  pela  E.  F.  Ma- 
deira Mamoré,  nos  seus  serviços  de  vehiculação,  representa 
uma  necessidade  urgente. 

CONCESSÃO  ÓSCAR  MOREIRA 

O  sr.  dr.  Oscar  Moreira,  concessionário  da  construcção 
de  uma  estrada  de  ferro  que,  tendo  seu  ponto  inicial  no  tre- 
cho mais  conveniente  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil,  neste  Es- 
tado, venha  terminar  na  cidade  de  Cuiabá,  pleiteou,  com  o 
apoio  da  representação  mattogrossense  no  Congresso  da  Ee- 
publica, certos  favores  do  Governo  Federal  para  a  sua  conces- 
são.. Taes  favores  foram  concedidos  pelo  Congresso  Nacional, 
em  projecto  de  lei  approvado  em  ambas  as  casas  componentes 
do  poder  legislativo  do  paiz.  O  exmo.  sr.  Presidente  da  Re- 
publica, porém,  negou  sancção  ao  mesmo  projecto,  que  vol- 
veu, com  o  veto  presidencial,  ao  Congresso,  para  o  seu 
pronunciamento  definitivo. 

VIAS  FLUVIAES 

O  meu  Governo  está 'persuadido  de  que,  emquanto.  se 
xão  possa  resolver,  de  verdade,  a  ligação  por  Estrada  de 
ferro  desta  capital  a  zonas  no  estado,  ou  fóra  delle,  já  inte-' 
gradas  no  systema  rudemente  ferroviário  do  paiz,  o  rio  Cuiabá 
continuará  ainda  por  dilatados  annos  a  ser  a  principal  via  d» 
communicação  praticável  e  de  franca  navegação  fluvial  interna- 
cional, entre  a  metrópole  de  Matto- Grosso  e  a  nossa  região  suli- 
na, servida  da  E.  F.  Noroeste  do  Brasil.  Mesmo  que  seja,  dentro 
de  breve  prazo,  levado  a  effeito  a  ligação,  ferro  viária  do  paiz,  ou 
,  do  Estado,  já  servidos  de.sse  meio  rápido  de  communicação,  o  rio 
Cuiabá  subsistirá  sendo  a  mais  económica  artéria  ligadora  da 
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nossa  capital  á  extensa  e  futurosa  região  meridional  de  Matto- 
Grosso. 

Orientado  por  essa  persuasão,  o  meu  Governo  tem-se 
posto  em  communicação  telegraphic*  com  os  exmos.  srs.  drs. 
Ministro  da  Viação  e  Director  Geral  da  Inspectoria  de  Portos 
Rios  e  Canaes  da  Republica,  afim  de  obter  dessas  autorida- 
des as  necessárias  providencias  no  sentido  de  serem  feitos 
quanto  antes,  os  estudos  dos  melhoramentos  do  rio  Cuiabá. 

Antes  de  vir  assumir  a  Presidência  do  Estado,  entendi- 
rae  pessoalmente  com  ambas  essas  autoridades,  de  qu^m  lo- 
grei a  promessa  formal  de  que  t-aes  estudos  seriam  realizados. 

A  execução  dos  melhoramentos  que  elles  determinarem 
garantirá  a  permanência,  da  navegabilidade  desse  importante 
rio  eliminando-se  as  inconveniências  registadas  nas  épocas  de 
grande  estio. 


OBRAS  PUBLICAS 


E'  este  um  capitulo  da  maior  importância  para  a  ad- 
ministração do  Estado. 

Convencido  dessa  importância,  o  governo  dedicará  a  sua 
ffi6lhor  attençào  ás  necessidades  das  obras  publicas,  mandan- 
do, tão  logo  se  possa  financeiramente  habilitar,  realizar  a- 
qaellas  obras  dentre  as  mais  urgentemente  reclamadas  pela 
utilidade  geral  e  pelo  proveito  immediato  da  coHectividade, 
e  segundo  a  autorização  legal  de  que  já  se  acha  armado 

edifícios  escolares 

A  respeito  das  obras  executadas  o  anuo  passado,  a  Repar- 
tição de  Obras  Publicas,  de  que  é  director  o  engenheiro  civil 
Leonidas  Pereira  Mendes,  fornece  as  seguintes  informações: 
No  Palacio  da  Instrueção,  situado  nesta  capital,  foram 
executados  alguns  pequenos  concertos  para  a  desobstrucção 
do  respectivo  exgotto,  os  quaes  importaram  em  174SO0O. 
Precisa,  porém,  esse  edifício  publico  de  reparos  geraes.  prin- 
cipalmente no  soalho,  e  de  que  se  lhe  prolongue  ,o  muro  de 
arrimo,  ligando  o  da  praça  da  Republica  ao  da  rua  Joaquim 
Murtinho . 

•  GRUPO  ESCOLAR  DE  CORUMBÁ 

As  obras  da  construcçãojdo  Grupo  Escolar  de  Corum- 
bá, contractadas  por  1S3:500?000,  continuam  em  moroso,  an- 
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damènto  sob  fiscalização  daquella  Municipalidade.  O  Gover- 
no do  Estado  já  pagou  ao  constructor  contractante  três  prés-, 
tações  no  total  de  60:000$000,  continuando  a  pagar  mensal- 
mente as  prestações  do  10:OO0$000.' 

GRUPO  ESCOLAR  DE  S.  LUIZ 

O  edifício  do  Grupo  Escolar  de  São  Luiz  de  Caceres  foi. 
recebido  pelo  Governo  do  Estado  a  2S  de  Novembro  de  1921. 
O  constructor  contractante,  porém,  fez;  a  entrega  sem  que 
houvesse  completado  as  obras  de  acabamento. 

O  Governo  do  Estado  resolveu  fazer  o  recebimento  do- 
referido  edifício  nesses  condições,  mandando  descontar  das 
ultimas  quantias  apagar  no  contructor  poio  Thesouro  a  im- 
portância de  2:O00-?-'O00.  para  ser  empregado  nas  obras,  que 
ainda  faltavam  para  a  aliudida  conclusão. 

GRUPO  ESCOLAR  DE  CAMPO  GRANDE 

As  obras  de  construcção  dó  Grupo  Escolar  de  Campo 
Grande  foram  contactadas,  a  9  de  Abril  de  1921,  com  a  In- 
tendência Municipal  dal  li,  pela  importância  de  17<5:294$308.  O 
prazo  para  b  inicio  das  obras  foi  de  90  dias  e  para  o  de  con- 
clusão de  12  mezes,  contados  ambos  da  data  da  assignatura- 
do  contracto.  Entretanto,  as  referidas  obras,  até  esta  data,, 
não  foram  ainda  começadas. 

GRUPOS  DE  MIRANDA  E  AQUIDAUA2JA 

Em  relação  á  construcção  dos  3rupos  Escolares  de  Miran- 
da a  Aquidauana.  foi  aberta  a  respectiva  concurrencia  publi- 
ca, que  afinal  ficou  sustada  «  praticamente  sem  effeito.  em- 
consequência  das  diíficnldades  financeiras  por  que  tem  atra- 
vessado o  Estado. 

GRUPO  ESCOLAR  DE  TRES  LAGOAS 

A  IS  de  Julho  de  1919,  pela  importância  de  S0:í?99$4OO,. 
foi  contractada  a  construcção  do  Grupo  Escolar  de  Tres  La- 
goas, estipulando  o  contracto  o  prazo  de  seis  nitres,  depois  da. 
sua  assignatura,  para  a.  conclusão  das  respectivas  obras.  O  * 
constructor  contractante  até  esta  data.  não  tomou,  entretan- 
to providencia"  alguma  para  dar  execução  ao  contracto,  cons- 
truindo as  obras. 
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ESCOLA  P.UBLICA  BE  DIAMANTINO 

A  27  de  fevereiro  do  anuo  corrente,  o  Governo  do  Es- 
tado recebeu  dos  respectivos  contractantos  o  edifício  da  es- 
cola publica  de  Diamantino,  no  qual  aquelles,  de  conformida- 
de cora  o  contracto  firmado  a  27  de  maio  de  191.9.  fizeram 
concertos  orçados  na  importância  de  réis  5:D50$000  o  extra- 
orçamentarios  na  somina  de  2:116$920. 

CADEIA  PUBLICA  DE. CUIABÁ-  : 

A  Cadeia,  Publica  desta  cidade  estú  .necessitando  de  lim- 
peza geral  e  de  alguns  concertos.  Taes  concertos  de  'asseio  fo- 
ram orçados  em  9:7(;3$7S0,  em  18  dr  julho  de  1920.  Mas  mio 
foram  realizados.  Subsistem  ainda  hoje  todas  <>ssas  necessi- 
dades, aggravadas  pela  influencia  do  tempo,  sem  hôa  con 
'servação  do  edifício. 

CADEIA  DE  TRE3  LAGOAS 

A  com  irucção  da  Cadeia  Publica  de  Tr^s  Lagoas  foi  coj;  - 
•tractarla  a  if«  âo  julho  cie  li)  19, pela  ipiantia  ue.  ~4:7<K$]]Q. 

Comcjiiciiito  já  esteja  o  edifício  oeeupad"  pelo  destaca- 
mento policial  e  detentos,  ainda  não  foi.  ellr  siuuor  proviso- 
riamente recebido  pelo  Governo  do-  Estado.  As  obras  execu- 
tadas apresentam  failm;-»  e  ralh"  está  reconhecido  o  -próprio 
projecto  da  <-adeia. 

CADEIA  DE  DIAMANTINO 

.  A  27  de  ievereivo  do  a  une  cotreni-*-.  o  Governo  do  Ésta- 
•do,  receben  o.  edifício  da  Cadeia  Publica  .de  Oiamantiuo.  no 

•  .qrauL  .por  força  do  contracto  de  27  de  maio-  do  li»liiv  os  cnn- 

•  tractant.es  respectivos  realizaram  obras  de  repan*  .-orçadas 
e2i:-6:S$õ$O0O  e  acerescidas.  eni  d-»tti  posterior,  de  concertos 
nt:,:valor  de  1 :0l9*3G0. 

CADEIA  DE  ROSARIO  OESTE       ■      ''  ' ' 

A  4  de  março  do  anuo  corrente^,  o  Governo  rio  Estado 
faz  .o.  recebim«nio  do  eciilicio  da  Cadeia  Publica  de  líosario 
O.éste;  onde  se  e*fecí uaptm  concertos  e  melhoramentos  na  ira- 
.port.ancia  de  i:050$OOÕL 

■!    "  'POSTO  POLICIAL  EM  COXIM  • 

.'.  Em  data.de  30  cie  março  do  l'.'2'O,  o  Goveriíu  . Io  'Estado 
o-uLractou  a-  cri^tr^oçãp  do  _  Posto  Policial  de  <  'oxitn,  p^.bi. 
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quantia  de  réis  27:298*642,  da  qual  já  foi  paga  ao  contractan- 
te  a  quantia  de  6:500$000.  As  obras  àe  construeção  deste 
Posto  Policial  têm-se  desenvolvido  com  muita  morosidade, 
chegando  até  à  paralysação,  situação  em  que  presentemente 
se  encontra. 

CAMPO  DE  DEMONSTRAÇÃO 

No  Campo  de  Demonstração,  situado  nesta  capita] .  t-ve 
o  Governo  de  mandar  proceder  a  vários  concertos  e  roparos 
nos  respectivos  edifícios.  Taes  concertos  e  reparos  montai  n  au 
quantia  de  4:344$056. 

PONTES 

Na  defluencia  desses  derradeiros  roezes,  o  Governo  do 
Estado  fez  o  recebimento  de  varias  pontes,  enjoí  concertas  e 
reparos  empreitara.  Assim  foi  que  receberam  concertos  a  p  n- 
te  sobre  o  ribeirão  dos  Nobres,  do  municipir  de  .Rosario  Oes- 
te, na  importância  orçada  de  réis  1 0:902S300;  a  ponte  sobre  o 
Forquillia  Grande,  no  mesmo  município  de  Rosario,  na  som- 
ma  de  B:855$270;  e  a  ponte  sobre  o  Aricá  Guassú,  .no  municí- 
pio desta  capital,  concertos  custeado?  pela  quantia  de 
16.74S$60o.  Em  janeiro  do  anno  corrente,  o  Governo  do  Es- 
tado contractou  pela  quantia  de  5:148§000  a  pintura  conser- 
vadora de  que  necessita  a  ponte  sobre  o  Coxipó  Assú,  nesta, 
capital. 

Além  desse  ultimo  reparo  sobre  a  ponte  do  Coxipó  Assú 
já  contractado,  são  urgentes  e  inadiáveis  os  concertos  da  con- 
te sobre  o  Coxipó  Mirim,  situada  nesta  capital,  orçados  em 
21:549$000;  a  reconstrucção  da  ponte  sobre  o  Jurú-mirim 
também  no  município  desta  capital,  desabada  em  consequên- 
cia da  ultima  cheia;  a  construcção  da  ponte  sobre  o  Taquary, 
no  município  de  Coxim,  orçada  em  15^611 5S4S;  a  construcçã» 
da  ponte  sobre  o  Imbirussú.  no  município  de  Campo  Grande, 
orçada  em  réis  12:800Q$000. 

Não  foram  ainda  orçadas  as  construcções  das  pontes  so- 
bre o  Pantano  e  o  Quitéria,  no  município  de  SanfAnna  do  Para.- 
nabyba  já  autorizadas  pela  lei  orçamentaria  vigente:  .Entre- 
tanto, além  das  pontes  já  concertadas  e  acima  alludidas,  foi 
construída,  sobre  o  rio  Brilhante,  no  município  de  Camp© 
Grande,  uma  ponte,  producto  de  iniciativa  particular,  a  que  • 
Governo  do  Estado  auxiliou  com  a  quantia  de  20:000*000. 
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ESTRADAS 

Segundo  informações  ministradas  pela  Secretaria  da 
Agricultura,  o  systema  oneroso  de  conservação  de  estradas  de 
rodagem,  mediante  a  subvenção  animal  do  ÍOOÍOOO  por  kilo- 
metragem,  não  deu  resultados  favoráveis.  ' 

A  31  de  dezembro  do  ultimo  aunô,  entretanto,  entrou  em 
caducidade  o  contracto  para  a  conservação  da  estrada  de  ro- 
aagem  ligadora  desta  capital  á  Chapada,  com  um  desenvolvi- 
mento de  48.7S0  metros. 

A  28  de  fevereiro  do  anno  também  fluente,  caducou  o 
contracto  de  conservação  do  segundo  trecho  da  estrada  de  ro- 
dagem dePoconé  a  esta  capital.  Esse  segundo  trecho,  que  se 
desenvolve  por  48  kilometros,  corresponde  á  parte  da  estrada 
entre  Poconé  e  o  Ribeirão  do  SantfAmia.  Nestas  condições 
apenas  subsiste  em  vigor  o  contracto  de  conservação  relati- 
vo ao  primeiro  trecho  daquella  estrada,  isto  do  trecho  ano 
estabelece  ligação  entre  esta  capital  e  Sibeirão  de  SanfAnna 
com  uma  extensão  de  51  kilometros. 

Comprehendendo  a  necessidade  de  facilitar  a  circulação 
de  mercadoria*  e  passageiros,  o  Governo  tao  logo  lhe  permit- 
iam as  condições  actualmente  precárias  do  Thesouro,  empre- 
gará meios  não  só  de  melhorar  as  estradas  existentes,  como  de 
abrir  novas,  onde  se  façam  precisas. 


HYDRAUL.TCA 


O  serviço  de  abastecimento  d'agua.  na  Capital,  apresen- 
ta falhas  que,  por  exigirem  prompta  reparação,  ínejveeiu  gran- 
de attenção  do  meu  Governo. 

Peita  directamente  do  rio  Cuiabá,  sem  tratanifiiito  algum, 
a  captação  «  obtida  por  meio  de  uma  galeria  <]*  cerca  de  um 
metro  de  diâmetro,  terminando  em  poço,  onde  mergulham  o* 
tubos  de  sucção  das  bombas  empregadas  na  elevação  da.  agua. 

Dous  typos  ha  destes  apparelhos,  usados  na  Hydraulic.a: 
um  vertical,  que  trabalha  em  péssimas  condições  de  rendimen- 
to, outro  horizontal,  em  pouco  melhores  condições. 

A  primeira  bomba  que  deveria  elevar,  por  hora,  70.000 
litros  a  loOms-,  empregasse  normalmente  no  recalque,  de  agua 
para  os  reservatórios,  do  Lavapés,  de  50.000  litros  de.  capa- 
cidade, das  6  horas  ás  12  e  do  "Morro  da  Caixa  d  Agua",  d» 
cerca  de  í. 000.000  de  litros,  das  12  is  24  horas. 
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A.pplioa-se  íí.  our.r».  capas*  de  «levar  35.000  litros- a  70 
metros,  por  hora.  na  distribuição  directa  aos  contribuintes  do 
2/ ,Districto. 

Como  geradores  de  vapor,  encontram-se  duas  caldeira}*, 
uma  que  trabalhou  ininterruptamente,  .desde.  191,1.  antes  que 
.soffresse  a  limpeza  completa  do  anuo  -passado,  depois  que  en- 
trou ern  acção  a  oufcra,  adquirida  por  1;»:125$000  e  collovada 
por  7:3G5$S00. 

Embora.  estragada,  nquella  é  fie  finn-cienam-^nto  mais 
económico  que.  a  segunda.  .  . 

Em  consequência  d.>s  defeitos  existentes  i>  consumo  de 
combustível  cresce  enormemente,  de  accordo  com  <>  seguinte 
quadro 

Consumo  de  lenha  em  1921 


Mkzes 

Acn. 

\S   OK  r.KMlA 

M  Kl  HA    i'í  li    IH  A 

•Janeiro 

39.433 

1.274 

Fevereiro 

40.053 

1.392 

Marco 

13.1i;2 

1.392 

Abril 

-.1-2.361 

1.412 

Maio 

.13.245 

1 .395 

•iunlio 

45.330  /  Cal. leira  nova  )  1.511 

dulho 

45.(521 

1.471 

Agosto  , 

> 

4f>.2l>4  . 

1.45S 

Se  l  embro 

-12.0*2 

1.403 

<  'utubro 

4«;.2-sT 

1.491 

Novembro 

40.95Õ 

1.305 

1  'ezembro 

4ÍS.QOU 

i.r.4$ 

Por  essa  v.-rLa.  d«- 

combust  ivel.  a  Hvdr; 

ituliea    teju  des- 

pendido 

Anitos  •  •  • 

-Tot.vi.  i.>f:  .açiias    .  Dnsci:zA  AXNTAI. 

Mki.ia  ME>\SaI, 

lí»16 

2.7.)..-,  11 

24:134$523 

.  2:0-115210 

•1.917.  • 

.  27õ.s22 

30:710*357 

.-  2:5598105 

,  1018 

32:Ú3$2Í6 

2: 701  $1.01 

1919 

329  .22* 

39:Õ07§{J00' 

3:292S3'0o  ' 

'  1920 

-W0.H05 

:  05:21 6$51(i- 

4-3Í4S147- 

vm 

521.732 

õ2-:13í«S770- 

•  5:434$709 

.Vi»  corrente 

aiiiin.  nu  1  .• 

trimestre  verifiea-sè  a 

despega  de 

.biiiein.  3:r»8õfèi)G  : 

Fev..-1viiv.   3:S.-jO$600  : 

Março    4:200$00n- 


DISTRIBUIÇÃO 

le    distribuição    necessita    igualhieiíié  revisão 


Ared 
quasi  total. 
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<>s  Hicansuumitos.  cm  contacto  annoa  a  iio,c«.uu  agua  nem 


SUhstíl.HCJjlS  que  11 

:ies  diminuem  a,  secção 

dé  vasão. 

resulta,  em  parle,  o  augiaento  dé  despega,  que  nos 

últimos  exercidos  financeiros sii  «vidência,  no  quadro  seguinte: 

Ax.^js 

J.-íeciuta 

DeSHXV 

Ii>H> 

:í9:-1S0S000 

33:64i  $707 

1*U7 

4S:O42$000 

4O:012$8ã7 

1918 

50:29S$000 

40:31SS000 

1919 

57:0G0SO00 

õõ:7l4$750 

1920 

58:SO()SO00 

02:232§530 

1921 

52:404$(jOO 

7S:lõ4Sl25 

Eni  resumo. 

o  serviço  dt-;  abastecimento  dajíua-  á  popu  a- 

ç.à.o  da.  <  /:.».] til necessita  rcorgai  ii/,.ir;Y<  >  ii 

ilegrai.  desde  a  usi-ia 

de  captação  atè  a 

tlír>Í"TÍ I>tiic*u< i  nas  i-asas 

dos  contribuintes. 

lIXKMIXAOAn  PUBLICA 

Nas  mesmas  condições  piv,rarias,  era  que  luivc-ioua  a 
Hydranliat.  acha-se  a.  Kmpròsa  concessionaria  do  serviço  <je 
luz  na  Capital,  «pie  se  vem  mantendo  por  nimia.  eoudesc. m- 
dencia  do  Governo.  Embora  o  numero  d.;  lâmpadas  existen- 
te nas  ruas  e  praças,  seja,  pouco  mais  que  a  metade  rio  nume- 
ro  que  olla,  se  obrigo»  a  eolloear.  (370  «mu  050  ),  :!  Kinpresa. 
rasebe  do  Estado  a  subvenção  integral.  d<-.  Ji.OOOiOOO  meu- 
saes,  da  illuminação  publica,  como  si  tossis  perfeito  <>  «eu 
funcriona.mento. 

Entretanto,  ó  e.onh acida  a  incapacidade  da  usina,  gern- 
dora,  ainda  movida  a.  vapor,  para  satisfascor  as  condiçOcs  eon- 
tractuaes,  quer  relativas  á  illuminação  publica,  quer  relativa,», 
á  particular. 

Do  sorte  qne  o  Estado  despende  actualmente,  omn  os  tra- 
balhos liydraulicos,  cerca,  do  05.000000  e  com  o  rlc  iliiniiinacan 
72.0003000.  para  ter  escasso  o  máii  torueeiuienio  d  agua.  o  peior 
serviço  de  luz. 

Essa.  quantia  daria,  para,  garantir  os  jm-ns  do  capita!  em- 
pregado no  estabelecimento  do  uma,  usina  hydro-elect.riea,  de 
onde  viesse  a  energia  necessária  para  o  serviço  de  illtiminac^Yc. 
publica  e  particular,  e  fornecimento  de  força,  além  da.  que 
fosse  empregada  para  accionar  novas  bombas  dalíydra.uli<-a. 

Seria  desejável  portanto,  que  estudado  »  assumpto,  habi- 
litásseis o  Governo  com  a  faculdade  de  rever  .->  .oniraiio  rir- 
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mado  com  a  Empresa  de  Forra  •  Luz,  substituindo  por  outro, 
que,  mediante  garantia  de  juros,  dada  pelo  Estado,  nã  o  .supe- 
rior a  que  disperide  actualmente  com  estas  verbas,  tornasse 
exequível  o  projecto  do»  melhora  mentos  que  se  fazem  neces- 
sários. 


Terminando  estas  informações,  estimula m-me  a  proseguir 
no  esforço  de  reparar  os  males  que  ora  entorpecem  o  nosso 
progresso,  a  vossa  dedicada  collab oração,  a  dos  meus  auxilia- 
res de  governo,  como  a  de  todos  aquelles  que  me  honraram 
aom  a  sua  confiança,  coníermdo-me  a  investidura  presiei- acial. 

Sem  esse  poderoso  concurso,  impossível  será  vencermos 
tão  grandes  dificuldades  afim  de  que  o  Estado  r-w  enverede 
prospero  para  o  destino  que  lhe  almeja  o  patriotismo  de  seus 
filhos. 

Saúdo-vos 
Cuiabá,  13  de  Maio  de  1922 


Pedro  C.  Corrêa  da  Costa. 


Estatística  judiciaria  do  registro  civil 
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FORO  CRIMINAL 


FORO  CÍVEL 


FORO  ORPHA2TOLOGICO 


Comãrcâs 


0  ai  jNaturesa  dos  julga-  £> 

■d  °  mentos 
c  |  


i  'Í  "  !  1  I  Í  ^solvi- :  Condem- 
02     j  p  3  |     oôes   i  nações 
!  a  ->  l 


1 

Capital 

3 

Õ 

2 

S.  A.  Rio  Abaixo 

NSo 
hjuve 

3 

XlUoal  1U  vtíolc 

o 

Z 

4 

Diamantino 

Kilo 
houve 

0 

Poçoné 

» 

6 

S.  Luiz  de  Caceres 

2 

5 

7 

Miranda 

- 

1 

3 

8 

Porto  Martinho. 

1 

1 

9 

Coxim 

Não 
houvo 

10 

Araguaya 

11 

S,  A.  Rio  Madeira 

1 

o 

CO  « 

«  « 
a  ° 

S  h 

o 

p 


Acções 


Ordi-i  Sam'i  De"  la- 
narias! ma"  j  °?n-  i  cuti" 
:  nas     dias  ,  vos 
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Inventários  ! 


£5 


Ini-i!C0I1.v  | 


o 

«  s 


Inventários 


Inicia- 
dos 


Con-  iNasci-'«Casa- 
clui-  I  men- 1  men- 
dos  I   tos  I'.  tos 


Cbitos 


Observõções 


11 


2 


4 
2 


2 
5 
5 


1  i— _  i  3  

10 
4 
4 


 ;  9 

10  |  

4  I 

i 

1  ! 


1  !  1 

!  i 
Í  I 

111! 


26 
2 
3 


17  |233 


78   i  1  60  i  O  Eeg.  Civil  só  abrange  o  2."  Semestre- 


17  !  20    15  ; 


2    66  i  24 


1 

i  :i2 

3  8 

i 

1  1 

1  , 

2  i    2  !  i  


8  | —  1 
2  :  


152  í  26  í  36 


— j  3 
3  !  


 !  1  41  !  8 

1  !    1  !  36  i  4 


11 
2 


Só  está  comprehendids  o  2.-  Semejtre 


-;  12  ;  4 

í 

■;  20  I  ii 


Kefere-so  só  ao-  2.*  Semestre 


Procuradoria  Gorai  do  Estado  de  Matto-Grosso,  em  Cuiabá,  22  de  Março  de  1922. 

José  Barnabé  de  Mesquita. 


